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RELATORIO . 


sobre o estado da fazenda publica 
SEGUIDO DE DIVERSAS PROPOSTAS DE LEI, 
E APRESENTADO ÁS CORTES 
PELO MINISTRO E SECRETARIO D'ESTADO 
DOS NEGOCIOS DA FAZENDA NA SESSÃO QUE TEVE 
prINCINO EM 26 DE JANEIRO DE 1860. 


Senhores. — Uma das primeiras, senão 
a primeiro de todas as necessidades publi- 
cas, a que tendes de prover é o exame e 
melhoramento da situação da fazenda. Com 
esta prendem intimamente quasi todas as re- 
formas de que carecem os variados ramos 
da publica administração. Não julgo pois 
preenchido o meu dever com' a apresenta- 
cão do orçamento geral do Estado para 1860 
a 1861, edo relatorio ordinario, em que vos 
dei conta do uso feito pelo ministerio « meu 
cargo das diversas authorisações: concedidas 
ao governo. Antes de chamar a vossa alten- 
ção sobre as propostas que tenho de submet- 
ter ao vosso esclarecido e meditado exame, 
cumpre-me expor alguns factos e colligir al- 
guns elementos, tendentes a facilitar O juizo 
que tendes de pronunciar sobre tão impor- 
tante e vasto assumpto. 

Luctámos ha muitos annos com um de- 
ficit, que geralmente tem excedido as pre- 
visões dos orçamentos. Sem indagar aqui as 
origens d'elle, bastará consignar o facto que 
«a existencia do deficit successivamente agrava- 
do, de um lado pelos juros das operações 
de credito que se tem tornado necessarias 
para cobrir a diferença entre a receita e a 
despesa, e de outro lado pelo augmento dos 
encargos do thesouro, sem que os rendi- 
mentos tenham subido em proporção corres- 
pondente, tem por mais de uma vez força- 
do o desjio de receitas extraordinarias vo- 
tadas para fins especiaes, e a applicação ás 
despesas geraes do Estado de parte d'essas 
receitas. Este facto, qualquer que seja a res- 
ponsabilidade legal que delle possa provir, 
é a consequencia inevitavel da situação anor- 
mal da fazenda, porque o deficit tem de ser 
representado necessariamente ou em atrazo 
de pagamentos, ou em augmento de divida 
fundada ou fluctuante. Condemnada como se 
acha a primeira destas fórmas, reconhecido 
e sanccionado pela  practica de alguns annos 
o dever impreterivel de satisfazer pontual e 
regularmente os encargos da divida e do 
serviço, restam para | [) 
recursos extraordinarios, derivando: 
xima psrte de operações de credito, que re- 
gularmente deveriam ter diversa applicação. 

Quando em março de 1859 tomei conta 
da gerencia da fazenda publica, achava-se 
completamente realisado o empre de 
1.800:0004000 reis, authorisado pela lei de 


tinado a somma de libras 1,000:000 nominal 
em bonds, creados em virtude da lei de 4 
de junho de 1857. Tendo-se porém appli- 
cado a estradas 722:735400 reis, e aos me- 
lhoramóntos da: capital 240:1258000 reis, 
restava a somma de 837:1398600 applicada 
a outras despesas. Para o pagamento das le- 
tras dos empreiteiros do caminho de ferro 
do lestá Shaw Waring tinha sido destinado 
o prodicto de libras 424:000, bonds crea- 
dos por portaria de 29 de agosto do 1857; 
mas d'esto producto inferior om 24:2108392 
reis á importancia total das referidas letras, 
tinha sido desviada da primitiva applicação 
a quaritia do 110:3448811 reis, restando 
ainda pagar em 29 de maio de 1859 a ul- 
tima Iotra na importancia de 132:0008000 
reis. f/ a somma d'aquellas duas quantias 
de 897:1398600 reis e 110:3448811 reis, 
ou 947:484$411 reis proveniente do produ- 
cto dos bonds creados em virtude da lei de 
4 de junho de 1857, que o documento n.º 
À mostra como desviada em 16 de março 
de 1849, das aplicações legaes, compre- 
hendendo-so nestas as do emprestimo de 
1.800:0008000 reis, levantado para melbo- 
ramertos da capital e estradas no anno de 
1858 à 1859. 
ho producto do emprestimo de reis 
800:0008000 para acquisição de navios de 
guerra, authorisado por lei de 30 de junho 
de 1857, restava pagar ao ministerio da ma- 
rinha na mesma spocha o saldo de reis 
37:7628651; mas ainda alem d'este saldo ti- 
nha 9 governo a satisfazer as quantias em 
que squelle credito fôra excedido, como já 
YOs srnunciei em outro relatorio, e cujo 
Pagommento até 30 de novembro de 1859 
subiu a 96:5958161 reis. - 

bo producto dos bonds creados em vir- 
tude da lei do 15 de julho de 1856, e que 
sobréram do emprestimo de 1.500:000$000 
Teis votado pela mesma lei, cuja venda foi 
aulborigada pela leide 20 de junho de 1857, 
e produziu 168:5478776 reis, tinha sido ap- 
Plicada até & mesma data ao pagamento das 
Jetras emittidas em troca de acções do ca- 
minho de ferro de leste, a quantia de reis 
56:1378408 reis; hayendo tambem sido des- 
viada para despesas do outra naturesa a de 
112:5108368 reis. 

Nenhuma causa senão a necessidade de 
occorrer a despesas excedentes aos rendi- 
mentos que as deveriam supprir póde assi- 
gnar-se a estes factos. Continuando, porém, 
a seção da mesma causa nos seguintes me- 
zes, agravada pela necessidade de hir suc- 
cossivamento occorrendo aos encargos lega- 
dos, que segundo se vê do que acima fica 
exposto, e só pelas mencionadas origens 
subiam a 1,097:7578430 reis sem contar as 
S0lmas em que fôra excedido o credito vo- 
tado para compra de navios de guerra, é 
evidente que os recursos ordinarios do the- 
souro não podiam bastar para occorrer ás 
fespasas correspondentes. 

**, Os acontecimentos politicos que tiveram 


14 de agosto de 1858, para o qual fôra des- 


logar no principio do periodo a que me 
refiro, declarada a guerra entre a Austria 
ea França e Piemonto, e seriamente amea- 
cada a paz entre as outras potencias da Eu- 
ropa, aggravaram as dificuldades da nossa 
situação financeira pela rapida depreciação 
dos fundos, e paralisação de transacções. 
Nestas circumstancias julgou o governo de- 
ver aproveitar o primeiro ensejo de assegu- 
rar-0 pagamento pontual das despesas ordi- 
narias e extraordinarias a que tinha de oc- 
correr, alé que as côrles providenciassem 
com novos meios á satisfação dos encargos 
do thesouro.' Com este fim convencionei o 
emprestimo de libras 600:000 com a casa 
R. Erlanger de Francfort, do qual já em ou- 
tro logar vos dei conhecimento. Em vista 
do documento que vos foi presente apre- 
ciareis as condições d'aquelle contrato. Jul- 
go porém desde já dever observar-vos que 
na época em que foi celebrado, os nossos 
fundos de 3 p. c. com o dividendo a ven- 
cer no 1.º de julho de 1859, eram cotados 
em Londres ao preço de 43 p. C.; e quea 
diferença entre este preço e o de 40 p. c. 
liquido, pelo qual foi contratado o empres- 
timo, não póde reputar-se excessiva em ope- 
rações de similhante natureza. Foi com uma 
diferença quasi egual a esta, entre o pre- 
go real da emissão e do mercado, que se 
realisou em França pouco tempo antes o 
emprestimo de 500,000:000 francos por subs- 
cripção publica. 

Os encargos d'aquella operação sobem 
por anno a libras 45:000 ou 202:5008000 
reis; e juntando os do emprestimo de reis 
1,100:0008000 para estradas, authorisado 
por lei de 7 de junho de 1859, elevando-se 
proximamente a 77:0008000 reis, vão ag- 


gravar o deficit annual com a somma apro- 
ximada de 279:5008000 reis. Parte d'estes 
novos encargos já se. fazem sentir na des- 
pesa do primeiro semestre de 1859-1860. 
Pelas disposições dos artigos 4.º e 5.º 
da lei de 4 de junho de 1857, o da parte 
final do artigo 2.º da lei de 5 de março de 
1858, o producto dos titulos de divida fun- 
dada realisado em virtude das mesmas dis- 
posições, deveria ter exclusiva applicação ás 
despesas do caminho de ferro do norte. Os 
motivos que deixo indicados forçaram o go- 
verno: a occorrer a ontras despesas com par- 
te das sommas realisadas por aquelles meios. 
O documento junto n.º 4 mostra o estado da 
emissã titulos de divida externa, crea: 


virtude ads TOTs “COM 
rencia aos dias 16 de março e 30 de no- 
vembro de 1859: e bem assim o estado do 
producto d'elles e da sua applicação nos 
mesmos dios. Resulta d'aquelle, documento : 
1.º, que o producto da venda e empenho dos 
referidos bonds alé ao dia 16 de março de 
1859, foi de 3,951:2838545 reis; e desde 
16 de março até 30 de novembro de reis 
2,340:7098129 sendo o producto total de 
5,691:9928674 reis: 2.º, que da totalidade 
do producto realisado até 16 de março de 
1859 não tinha tido a applicação determina- 
da nas leis de 4 de junho de 1857, 5 de 
março e 14 de agosto de 1858 a somma de 
947:4848411 reis; e da totalidade das som- 
mas realisadas até 30 de novembro não Li- 
nha lido as mesmas applicações a somma de 
2,975:3958240 reis;j sendo a diferença cor- 
respondente ao periodo decorrido desde 16 
de março até 30 de novembro de reis 
1,427:9108829. 

Comparando-se a importancia da divi- 
da Íluctuante, e dos outros encargos que 
pesavam sobre o thesouro, descriptos nos 
documentos n.º 2 A 6 3 vê-se que em 30 
de março era a totalidade de taes encargos, 
compreendendo a divida fluctuante, de reis 
3,572:2138880 , e em 30 de novembro de 
reis 2,653:2638258 ; correspondendo portan- 
to ao periodo decorrido desde-16 de março 
até 30 de novembro uma diminuição de taes 
encargos na importancia de 918:9508622 rs. 
Nesta diminuição vai comprebendida : 1.º, 
a somma de 594:2488300 reis equivalente á 
que no indicado periodo foi applicada a es- 
tradas e melhoramentos da capital, por con- 
ta do emprestimo votado por lei de 14 de 
agosto de 1858; 2.º, a somma de 366:800g 
reis do diminuição na divida sobre penhor 
de titulos de divida fundada interna, pro- 
veniente da venda dos titulos empenhados, 
authorisada pela lei de 5 de março de 1858. 
Eliminando portanto estas duas quantias da 
indicada diferença de encargos, por isso que 
a primeira já foi attendida no resultado do 
documento n.º 1 acima notado; e a segun- 
da não representa verdadeira diminuição , 
mas antes transformação de encargo, isto é, 
substituição de divida fluctuante, por divi- 
da consolidada, fica reduzida a diminuição 
de encargos no dia 30 de novembro, com 
relação ao dia 16 do março, á quantia de 
17:9028322 reis, a qual deduzida do au- 
gmento de 1,427:9108829 reis dá para o pe- 
riodo decorrido desde 16 de março até 30 
de novembro de 1859 o augmento real de 
reis 1,410:0088507. 

Cumpre porém observar: 1.º, que em 
30 de novembro de 1859 tinha sido entre- 
gue ao ministerio das obras publicas, por 
conta do credito votado por lei de 7 de 
junho de 1859 para estradas e outras obras, 
a quantia de 127:1838435 reis, alem das 
sommas realisadas até 4 mesma data por 
conta do emprestimo de 41.100:0008000 au- 
thorisado pela mesma lei; 2.º, que no mes- 
mo dia tinha sido entregue ao ministerio 
da guerra, por conta do credito votado por lei 
de 4 de junho de 1859, para compras de ar- 
mas para o exercito, a quantia de 16:2288445 
reis, não se tendo ainda começado a rea- 
lisar o respectivo emprestimo; 3.º, que 
alem de integralmente paga ao ministerio da 


marinha a somma de 800:0008000 reis, 


votada por lei de 30 de junho de 1857, 
para compras de navios de guerra, 
sido entregue ao mesmo ministerio no re- 


tinha 


forido dia 30 de novembro a quantia de 


96:5958161 reis, por conta do excedente de 
despesa que foi feita na acquisição de na- 


vios; 4.º, que a divida á junta do credito 
publico pelas dotações a cargo do cofre 


central do districto de Lisboa, cra em 16 
de março de 89:9008970 reis; e em 30 de 


novembro se achava reduzida a 1968380 


reis, tendo-se pago 89:7048590 rs. 


Estas quatro verbas na importancia de 


329:7118631 rs., reduzem o augmento de en- 
cargos a 1.080:2968876 rs. 


Não deve porém considerar-se esta som- 
ma como representando o deficit: ordinario, 


correspondente ao periodo decorrido desde 
16 de março até 30 de novembro. Durante 
elle teve ó governo de satisfazer varias des- 


pesas extraordinarias, que vieram sobre- 


carregar os encargos do thesouro. Mencio- 
narei aqui a despesa effectuada com a ex- 


pedição de colonos para a Zambezia, su- 
bindo a 39:4008000 reis; o pagamento á 
Dinamarca de prestações vencidas, segundo 
o tratado para o resgate dos direitos do 
Sunda, elevando-se a 20:600$000 reis ; par- 
te da indemnisação arbitrada a favor da com- 
panhia do caminho de ferro do Barreiro ás 
Vendas Novas, pela falta de entrega das 
madeiras nas epochas competentes, na im- 
portancia de 42:5078388 reis; a quantia de 
30:0008000 reis paga á companhia — União 
Mercantil — pela segunda parte do bonus 
concedido á mesma companhia pelo con- 
trato de 5 de maio de 1858, “para a nave- 
gação a vapor para os Açores e Africa; a 
de 18:0008000 reis adiantada ao ministerio 
da marinha para occorrer a despesas extraor- 
dinarias da provincia de Angola, devendo 
ser restituida dentro do anno economico. 
Deduzidas estas despesas, que sommam rs. 
150:5078388, o augmento de encargos ficará 
reduzido a 929:7898488 reis. E se ainda 
se altender a que a dotação addicional paga 
4 junta do credito publico, e a importancia 
do credito supplementar a favor da mesma 
junta, por diferenças de cambios e premios 
de transferencias subiu a 143:1008000 rs. : 
a que os subsidios pela navegação a vapor 
para a Madeira e Algarve importaram em 
16:5008000 reis; e em 17:1008000 reis o 
aubéidio extraordinario á camara municipal 
de Lisboa pel i ) pos ilum 


por diminuições de receita, ou outras 
pesas, nas quaes ainda se  comprehendem 
algumas extraordinarias, o augmento de en- 
cargos desde 16 de março até 30 de no- 
vembro de 1859, na importancia de reis 
T53:0806488. : 

Julgo portânto dever propor-vos: 1.º, 
gas seja approvada a applicação dada até 
30 de novembro de 1859, de parte das 
sommas, levantadas em virtude das authori- 
sações concedidas pelas leis de 4 de junho 
de 1857 e 5 de março de 1858 ás despezas 
geraes do Estado, salva a comprovação da 
legalidade d'essas despezas, que, deverá ter 
logar quando sejam examinadas as. respecti- 
vas contas; 2.º, que seja anthorisado o go- 
verno para que até 30- de junho de 1860 
possa dar similhante applicação à parte que 
fór indispensavel do producto dos titulos 
creados em virtude d'aquellas leis; 3.º, que 
na lei de receita para o anno economico de 
1860-1861 seja ainda prorogada similhante 
faculdade. 

Não pretendo, senhores, adoptar o sys- 
tema de pagar com o producto de empres- 
timos as despezas correntes. Conheço e apre- 
cio os inconvenientes de similhante systema, 
principalmente em um paiz como O nosso, 
onerado com uma divida avultada, e tendo 
ainda de recorrer largamente ao crédito pa- 
ra prover a custosos e urgentes melhora- 
mentos. Entendo pelo contrario que desde] 
já é indispensavel empregar todos os esfor- 
gos para que a despeza ordinaria é corrente, 
e os encargos dos emprestimos necessarios 
para dar aos elementos de riqueza do paiz 
o desenvolvimento de que carecem, sejam 
pagos pelo producto da receita ordinaria. 
Não póde porém desconhecer-se que no an- 
no economico proximo futuro não terão ain- 
da produzido resultado completo, quaesquer 
medidas que se adoptem para melhorar o 
estado da fazenda; e n'estas circumstancias 
não hesito: em pedir claramente ás côrtes a 
authorisação que os factos tem de ha muito 
demonstrado necessaria, e que os governos 
tem sido forçados a assumir sem lei. 

Adoptado porém este expediente tem- 
porario, é forçoso ao mesmo tempo, e desde 
Já, lançar as bases de um futuro mais de- 
sassombrado para as nossas finanças. Para 
este fim é indispensavel o concurso de meios 
diversos e combinados. No meu entender 
são os principaes: suppressão da amortisa- 
ção de varios emprestimos, sendo consoli- 
dados os saldos em divida; reforma de al- 
guns impostos, tornando-os ao mesmo tempo 
mais productivos, e alterando-se algumas 
das bases da distribuição ; medidas tenden- 
les a assegurar a boa execução das leis que 
regem os impostos directos, promovendo a 
sua melhor repartição pelos contribuintes, 
facilitando a cobrança, e-tendendo a aper- 
feiçoar as bases do lançamento; desamorti- 
sação dos bens pertencentes aos conventos 
de religiosas; fazendo-se entrar na circula- 
ção valores importantes, que successivamen- 
te se deterioram, abrindo-se um novo e 
importante mercado aos titulos de divida 
publica, o assegurando-se ao mesmo tempo 
a dotação d'aquelles institutos de piedade 
que ficarem subsistindo, e em geral dos que 
se destinarem 4 educação, principalmente 
do sexo feminino; dotação larga da viação 
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publica, principalmento d'aquellas “obras que 
mais promptamente devem produzir profun- 
das e beneficas modificações na vida econo- 
mica do paiz. n 

Seria ocioso, senhores, insistir nas van- 
tagens que promelte ao nosso paiz a appli- 
cação dentro em poucos annos, de fortes 
capitaes á construcção das nossas principaes 
linhas ferreas, o das estradas destinadas a 
completar um bom systema de viação. A 
convicção de similhantes vantagens tem já 
penetrado profundamente no animo publico; 
e a opinião repelliria de certo, e com sobejo 
fundamento, todo o systerha de governo que 
tendesse a addiar a satisfação de uma neces- 
sidade tão geralmente reconhecida. O re- 
medio mais cabal, senão o unico eficaz para 
o melhoramento da nossa situação financeira, 
deve provir do incalculavel augmento de 
materia tributavel, que só póde naturalmente 
desenvolver-se pela activa e energica explo- 
ração de muitas fontes da riqueza publica, 
umas desconhecidas ainda, outras pouco pro- 
ductivas pela ausencia do vigoroso impulso 
que só a facilidade, rapidez e barateza dos 
transportes póde imprimir ao commercio. 

O governo, prestando a mais desvelada 
altenção a este assumplo, contratou a cons- 
trucção das linhas ferreas de Lisboa ao Porto, 
e á fronieira de Hespanha; e das linhas 
das Vendas Novas a Evora e a Beja; e de 
cerca de 700 kilometros de estradas ordina- 
rias em diversos districtos do reino, 

Pelo ministerio das obras publicas vos 
são presentes estes contractos com as respecli- 
vas propostas. Por elles vereis que o caminho 
de ferro de Lisboa á fronteira de Hespanha, 
deve estar concluido em tres annos, e em 
cinco o que do Porto deve vir entroncar 
n'esta linha; que em tres annos devem tam- 
bem estar concluidos os caminhos de ferro 
até Evora e Beja; e em dois annos as es- 
tradas ordinarias contratadas com Langlois. 

O encargo total para o estado das obras 
acima mencionadas, feita a deducção em re- 
lação aos caminhos do sul, do subsidio of- 
ferecido pelas juntas geraes dos districtos de 
Evora e Beja, e “em relação ao caminho de 
leste, do preço em que é tomada pelo con- 
cessionario a parte do mesmo caminho, ad- 
quirida e construida pelo governo, Rr 
aproximadamente calcular-se em 12.000:000$ 
rs. Os juros e commissões dos emprestimos 
necessarios para preencher esta despesa, cal- 
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porém proporcional o 

balhos aos prasos marcados para as diversas 
construcções, será nos dois primeiros annos 
que se fará sentir a parte mais avultada, su- 
bindo em cada um d'elles aproximadamente 
à 3,400:0008000 rs. Caleulado a 7 pc, o 
encargo annual relativo a esta despesa, su- 
birá elle no primeiro anno a 238:000$000 
rs., e no segundo a 476:0008000 rs. 

Proponho portanto que habiliteis o go- 
verno a levantar, por meio de creação e 
negociação de Litulos de divida fundada, as 
sommas necessarias para occorrer áquellas 
despesas, parte das quaes poderão ser satis- 
feitas com os mesmos titulos, nos termos 
dos respectivos contractos, se assim fôr con- 
veniente, em vista do preço que nas epo- 
chas dos pagamentos tiverem no mercado. 

E' evidente que na nossa situação finan- 
ceira, só recorrendo no credito, poderemos 
obter os meios precisos para dar amplo e 
prompto desenvolvimento ás obras publicas; 
mas para que os capitaes possam auxiliar-nos 
n'esta empresa; para que o credito se man- 
tenha e consolide na presença de um con- 
sideravel augmento de divida publica, é in- 
dispensavel curar desde já de prover aos en- 
cargos das novas operações, melhorando ao 
mesmo tempo a situação do thesouro; e ado- 
ptar paralellamente outras medidas tenden- 
tes a facilitar a collocação da nossa divida 
fundada. 

N'esta ultima calhegoria cabe principal- 
mente a desamortisação dos bens perten- 
centes a conventos de religiosas, e conversão 
de taes bens em inscripções. Ser-vos-ha 
brevemonte submettida pelo governo a pro- 
posta relativa a este assumpto de alta trans- 
cendencia, não só debaixo do ponto de vista 
dos interesses materiaes e economicos, mas 
tambem dos interesses moraes que lhe dizem 
respeito, adoptadas com algumas modifica- 
ções as bases do projecto que pela anterior 
administração foi apresentado ás côrtos. 

Pelo que respeita aos meios que desde 
já cumpre adoptar para habilitar o governo 
a satisfazer os novos e antigos encargos do 
thesouro, proponho, em primeiro lugar, a 
consolidação dos saldos em divida dos di- 
versos emprestimos contratados sobre o im- 
posto das estradas, e o emprestimo de réis 
600:0008000 sobre os rendimentos atraza- 
dos, contratado com o banco de Portugal, e 
approvado pelos decretos de 21 de fevereiro 
o 30 de maio de 1859. Estes saldos em 30 
de junho do corrente anno devem estar re- 
duzidos proximamente a 1.447:0008000 réis. 

- Fazendo-se a operação em termos or- 
dinarios e por um preço proximo ao actual 
da praça, não só se supprime a amortisação, 
mas ainda póde haver alguma economia nos 
juros e outros encargos. A diminuição de 
despesa que resulta da consolidação indica- 
da, excede a 250:0008000 réis em cada anno 
dos que decorrem até á extincção dos em- 
prestimos. 

À amorlisação foi por muito tempo con- 
siderada.um principio infallivele incontesta- 
vel de organisação financeira, e assim seria 
se a questão de fazenda podesse bem apre- 
ciar-se isolada das outras questões sociaes, 
com que mantem intima e inseparavel li- 


gação. 


desenvolvimento dos tra- 


Ninguém duvida que na gerencia da fa- 
zenda publica, como na administração par- 
ticular, seria bom applicar uma parte do 
rendimento annual ao pagamento das divi- 
das. Não se contesta similhante convenien- 
cia; nem bastam a contrarial-a os funda- 
mentos especiosos com que alguns econo-. 
mistas tem pretendido demonstrar a vanta- 
gem da divida publica. 

Não é porém a amortisação remedio 
sempre aconselhado em todos os tempos e 
em todos os paizes. Quando uma nação tem 
de recorrer ao credito para firmar a sua in- 
dependencia ou prover ao seus melhoramen- 
tos internos; quando o augmento da divida 
publica é uma necessidade impreterivel e ge- 
ralmente reconhecida; a epocha de extin- 
guir a divida não póde ter chegado. Os ca- 
pitaes que se despendem em taes tentativas 
significam augmento do deficit; e sahem do 
producte das novas operações. A amortisa- 
ção copulada com a creação de divida nova 
é uma illusão, que longe de alimentar o cre- 
dito o torna vacillante, uzando-o em be- 
neficio de uma operação chimerica e quasi 
sempre prejudicial. 

Desde 1852 está suspensa a amortisa- 
ção da divida externa. Por simples emissão 
e venda ou empenho dos respectivos titulos 
foram contratados os emprestimos de réis 
1.500:0008000, votado em 1856, de réis 
600:000$000 para estradas e 800:000$000 
réis para compra de navios, votados em 1857, 
de 1.800:0008000 réis para estradas e me- 
lhoramentos da capital, votado em 1858. 
Pelo mesmo systema foram realisadas as som- 
mas authorisadas pela lei de 4 de junho de 
1857, applicaveis para o caminho de ferro. 
Authorisaram as cortes, e levou-se a effeito 
em parte, a consolidação da divida fluctuan- 
te pela venda dos titulos que lhe serviam 
de penhor. 

Temos por tanto em abono da medida 
que proponho a sancção da pratica, que ape- 
nas se trata de ampliar. E nem por isso. 
desconheço que não pode considerar-se como 
indiferente que os juros da divida fundada 
absorvans, como acontece, quasi um terço 
da receita actual. Não se contesta o-facto, 
nem se lhe nega a gravidade. Temos porém 
de o acceitar, sem lhe exagerar as consequen- 
cias. Esperar a extincção das dividas do 
passado para o futuro nos habilitarmos a 
emprehender as obras recommendadas pelo 
iri eculo, seria um systema que as 


[o t insuperavel. Outras são as in- 
dicações da palitica, que exclue ao mesmo 
tempo a timidez e a temeridade. Paguemos 
pois religiosamente os encargos do passado, 
sem os agravar com a inutil tentativa da 
prompta extineção de taes encargos; e ha- 
biliemos ao mestho Lempo o paiz, para em 
dias de maior prosperidade poder solver o 
preço da sua independencia, o custo da sua 
civilização, e até mesmo os resultados das 
suas calamidades. O futuro terá a sua mis- 
são, como o passado teve a sua; a do pre- 
zente não é já pouco ardua, para que os es- 
forços se esterilizem em baldadas tentativas. 

Seguem-se, como complemento das in- 
dicadas medidas, diversas propostas de lei 
modificando a legislação tributaria, substi- 
tuindo alguns impostos e reformando ou- 
tros. 

Elevar immediatamente a contribuição á 
somma necessaria para estabelecer um com- 
pleto equilibrio entre a receita e a despeza 
ordinaria, e prover aos encargos que tem 
de rezultar das novas operações de credito, 
seria na minha opinião uma tentativa inexe- 
quivel, não tanto por exceder as forças con- 
tribuintes do: paiz, como pela falta de bazes 
seguras, em que assente a repartição justa e 
proporcional. Conservar estacionario O ren- 
dimento do Estado, em presença do consi- 
deravel augmento de encargos, que rezul- 
ta dos projectados melhoramentos, e da pro- 
pria existencia do deficit, seria compromet- 
ter gravemento o futuro, e arriscar mesmo 
o exito d'esses melhoramentos, cuja effectiva 
execução cumpre por todos os modos asse- 
gurar. 

Nas propostas que tenho a honra de 
submetter ao vosso exame, tive em vista 
combinar quanto possivel o augmento imme- 
diato da renda publica com os elementos que 
successivamente devem promover a ,progres- 
são ascendente dessa mesma renda; simpli- 
ficando ao mesmo tempo o nosso systema 
tributario, encaminhando-o para a uniformi- 
dade que em vista de todos os principios de 
boa economia, reconhecidos e sanccionados 
na lei fundamental, deve manter-se entre os 
diversos membros da nação, Entre essas pro- 
postas encontrareis a extincção dos dizimos 
nas ilhas adjacentes, e a sua substituição pelas 
contribuições de lançamento e repartição es- 
tabelecidas no continente; a extincção das 
terças dos concelhos, e contribuição dos con- 
celhos para a universidade, incorporado o 
seu producto na contribuição predial; a ox- 
lincção do imposto addicional para notas e 
novo addicional creado pela lei de 14 de 
agosto de 1858, fundindo-se igualmente pela 
maior parte o producto dos addicionaes nos 
respectivos impostos, e isentando-se delles 
alguns rendimentos que pela sua natureza 
mal os podem comportar. 

Os dizimos, exlinctos no continente do 
reino em 1832, ainda se conservam nas ilhas 
por uma anomalia inexplicavel contra as pro- 
ptias reprezentações d'aquelles povos, como 
póde ver-se de algumas consultas das jun- 
tas geraes, especialmente das de Ponta. Del- 
gada. Não é de certo necessario explanar- 
me em largas reflexões para fazer ver a con- 
veniencia de harmonisar o systema tributa- 


rio n'aquelles districtos com o que existe no 
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continente, acabando “um imposto quo peza( 
sobro o rendimento brato, o sobrecarrega ctivas são ag rofqrmas que substituem a de- 
ima! indusbial e maneio do fabricas , pela! 
contribuição indostrial, e os impostos de 
criados e cavalgaduras o 4 p. e. das rendas 
das casas pela contribuição pessoal, Avaliar 


oxelusivamento algumas classes de culturas 
O dizimo, bem como qutros impostos, que 
ainda se cobram nas ilbas com os nomes de 
finto.na Madeira, quartos de maquias em 8, 
Miguel; o subsidio litterario, que já cessou 
no continente, a decima predial, e quinto, 
devem ser substituídos pelas contribuições 
predial e pessoal de repartição, a contar do 
anso de 1862, a fim de se organizarem a 
tempo as competentes matrizes. y 

Desde o 4.º de jansiro do 1861, que 
é a epocha fixada para começar a vigorar a 
reforma dos oatros impostos, devem ces: 
as terças dos concelhos; e a contribuição 
de alguns concelhos que se diz— para a 
universidade — e do ha muito não tem 'si- 
milhanto applicaçãõo. Na verdade, se o mu- 
nicipio tem de satisfazer &5 necessidades lo- 
caes que a lei lhe designs, nada mais absurdo 
que vir o estado sequestrar-lhe a terça parte 
dos seus renlimentos, pondo-o em peior 
condicção que o particulsr. Eatendo 'p 
os bens muhicipaos devem ficar sujeitos só- 
mento à contribuição predial, convindo de- 
cretar-se que as camaras applicarão exelu- 
sivamente a caminhos municipaes o maior 
zendimento quo lhes provein' da” abolição 
das terças, ou as sommas que sobre elle po- 
derem levantar-se por emprestimos. 

Os addicionaes, lançados indistinetnimen- 
to sobre a cobrança de quaesquer rondimen+ 
tos publicos , como: foi em 48430 ilhposto 
das notas depois agravado em 1350 e 1357; 
nunca podiam “ser nem foram “considerados 
como formando parte de um systema tribu- 
tario regularmente organisado. Por oecas! 
da discussão do projecto que deu “origem à 
lei do 14 de agosto do 1858 foram' tão cla 
xamente postos om relevo, 'a' reconhecidos 
pelo governo Os" inconvenientes de tal 
pedieiito,- que na propria lei” sé inserit 
ur artigo, pelo qual o governo 'se” obri- 


io dos novos nddicionses. Agravando' os 
direitos de consumo, os addiciotaes podem 
muitas vezes tender a restringir a baso do 
imposto tomnndo-o menos productivo; e 
não será raro quo um direito considerado 
Sisenl na pauta das alfandegas passo a pro- 
tector pelo addicional que lho aeceresse; ou que 
exaggerando a protecção, que a pauta teve 
em vista, transtorne os primitivos intuitos do 
legisindor.  Recahindo por exemplo ;' sobre 
os fóros devidos á fazenda, o addicional ata- 
ca directamente os contractos, e sobre las 
multas agrava a penalidade que“se mede por 
normas diversas do interesse fiscal! Final- 
mente, nos proprios impostos directos, onde 
pareco mais sustentavel, torna-se 'gravemeênte 
desigual recaindo não sobre o langâmento, mas 
sobre a cobrança, e indo assim sobrecarregar 
com effoito retroativo as contribuições devidas 
em virtude de leis anteriores. Proponho, 
portanto, quesejam extinctos os addiciondes 


ti 


0 s me instigam á 
conservução d'este addicional, que pretendo 
tornar-extensivo ás contribuições de registro, 
de quo adiante tratorei, e a outros impos= 
tos directos. 

Em primeiro lugar é esty impostô de 
lançamento, o não de cobrança, o quo sup- 
prime o mais sensivel dos inconvenientes no- 
tados aos impostos extinctos, no que respoi 
ás contribuições directas. : 

Em segundo lngar a sua exclusiva ap- 
plicação ás obras do estradas, ampliada ago» 
za ás despezas de caminhos da ferro, o ou- 
tras lendontes à facilitar as Communicações 
terrestres e maritimas , sendo, tomo é, uma 
vordade demonstrada pela conta dos encar- 
gos dc aos obras, torna mais facil o menos 
odioz: 


povos resulta dl) 


a sua applicação. 
A contribu 


o predial pura 1861 será 


tancia de 1.563:5228000 reis, somma equi- 
valente á que foi ultimamente yotads, aug- 
mentada com a quo corresponde ao produ- 
cto das terças dos concelhos, da contribui- 
cão para.a universidade, o dos addicionaes 


fixada e repartida pelos districlos na E 


exlinctos. 


Recaindo porém sobre 'esta somma' os 


20 p. e. para viação em logar (os 15 p. 
para estradas, que só 
principal da contribuiç 
mento de receita não excedente a [13:39] 
reis. 


O, Davert um aug- 


vedo 


Todos reconhecem que a contribuição 
predial produz cm Portugal muito menos do 
que deveria dar, altenta a exlensão e ferti- 
lJidado do solo, Na Belgica produz este im- 
posto mais do 8 milhõos de francos, ou 
proximamente o dobro da nossa receita; em 
Tespanha fixada em AG) milhões de 
reales, o que, attontos as diferenças de po- 
pulação c superficio, está em relação supe- 
rior ao duplo do que so paga cm Portugal. 
Todavia a extroma desigualdads com que 
está repartida esta contribuiçã o a espo-, 
rança de que essa desigualdade será sueces- 
sivamente emondada , leva-nos & conter em 
estroitos limitos o angmento do imposto pe- 
dido á propriedade. Urge porém tidoptar des- 
de já providencias cfficazes para melhorar o 
serviço da contribuição predial, principal- 
mente no que diz respeito á exactidão da 
avaliação do rendimento collectavel, 

A organisação do cadastro regular só 
poderia ser levada a cabo em largos annos, 
e com dispendiosos secrificios; & ainda as- 
sim em presença do que à experiencia tem 
demonstrado em outras nações, é duvidoso 
que o resultado podesso attingir à descjnda 
perfoição. Confio principalmente no registro 
dos encargos prediaes que vos será proposto 
pelo ministerio da justiça, o cujas vantogens, 
alem das que pertencem ordem financeira, 
serão de alta transcendencia na prdem eco- 
momica, firmando a certesa da própricdade, 
que é a unica baso segura do credito pre- 
dial. Por outro lado tenho por necessario 
tornar mais forte a acção da atilhoridade 
fiscal na organisação das matrizes e mais 
sorviço da contribuição predial, é n'este in- 
tuito é elaborada a respectiva proposta, 


O, COMMERCIO DO; PORTO. 


Mais ra 


para os efigilos do imposto directo 'os pro- 


Jamnoso para a fazenda, renunci 


tuna publica, por não so achar constituida 


hoje assenta a decima industrial. Informa- 


es e immediatamente produ> 


ventos da industria, do commercio, e todos 
os que constituem.a riqueza movel, tem sido 
em toda a parte uina gravo difliculdade no 
estabelecimento do tal imposto. Não é po- 
rém menos certo que seria iniquo, alem de 
" por tal 
motivo á ideia de fazer contribuir para as 
[despesas communs uma grando parte da for- 


em propriedade immovol. Nada mais falli- 
vel, nuda mais incerto o “contrario: á pro- 
norcionalidade do imposto, e ao legitimo 
interesse: do fisco., que as bases em que 


percentagem sorá lançada ao aforamento;,[ 
calculando-se sobre «a importancia corres- 
pondente ao dominio util. A aclual exom- 
pção d'esto modo de transmissão do domi- 
nio, quando a venda está sujeita ao impos- 
to, parece-me injuslificavel, Todos estes it 
postos, o ainda a transmissão de bens mo- 
veis por litulo gratuito, comprebendem-se 
na denominação de contribuição do registro. 
Para os que pesam sobre a transmissão de 
immoveis seryirá principalmente de base o 
registro de, encargos reacs, onde devem ins- 
crever-se todos os actos, que importuin si- 
milhante” transmissão, e ainda outros, “como 
hypothecas, arrendamentos por longo- praso 
8 .servi-lões. Ê 
'Liga-se esta medidacom. aque pelo: 
ministorio da justiça terá des ser apresenta- 
da sobre veste interessanto objeeto.. Com a 
competente proposta vos serão: patentes «os 
fundamentos: d'ella, 


Seria"diMeil justificar é talvez mesmo ex- 
plicar similhanto systema. Adoptóa cobrança 
Dor trimestres, obrigando o recebedor, du 
rante um dia, péiê men , dentro dos qua- 
tro 'prasos de cofre aberto, a realisar a' co- 
branga em cada freguezia dal sua comarca, 
directamente ou por meio de propostos de- 
baixo da sua responsabidade. As collectas 
dos contribuintes que não forem satisfeitas 
dentro dos prasos estabelecidos serão aggra- 
vadas com À p.c. em cada trimestre de atra- 
so, Estas muletas porém serão applicadas pa- 
ra o cofre de falhas da respectiva -contri- 
buição e não parao recebedor, como actual- 
mente. Pelo contrario o recebedor tendo a sua 
quota por inteiro; sobre. a, cobrança que se 
realisar: nos devidos prasos, só a perceberá 
por metade na que se affectuar depois, e por 
um terço na que resultar de execuções. Fi- 
nalmente, a execução só terá lugar findo o 
ultimo praso do anno, pelas prestações tni- 


ções quasi sempre pareiaes, e por unico ca- 
roctenistico: ex 
jas, são as u 
collecta. O systema das taxas adoptado! em 
França tem “sido geralmente imitado com mo- 
dificações mais ou monos importantes; e é 
[de quantos se 
cilia' os interesses da fazenda com a justiça 


o a renda da casa, ow'lo- 


as bases em que assenta a|ta fiscal 


praticam o que melhor con- 


as são estabolecidas 


"que Lem de 


Cumpre-me porém desde já; observar= 
vos quenão é só debaixo do ponto de vis- 
ser consideradas as 
vantagens: do registro obrigatorio. Mais, am= 
pla e fecunda é a:sua utilidade parasa eco- 
nomia publica. “O registro importa a segu= 
vança da propriedade pela publicidade; 
obtendo ester grando resultado lança as Da- 


mesiraes-que não houverem-sido pagas. Além 
da! simplificação, de. responsabilidades que 
resultam da substituição-dos recebedores de 
concelho pelos de-comarca, ha ainda van- 
tagem/ na/ melhor garantia da: fazenda pelo 
que vespeita ás: fianças. Ha hoje muitos re- 
cebedovas de quem, pela mingoa de. salario, 
é. inexoquivel. exigir fiança) outros pres- 


e 


a própor na 'sessão immedinta a subs- 


» percopção do imposto pela utili- 
dado directa, imediata o sensivel, que nos 


da distribuição: “As ti 
em tabellns' com ntten 
fissões e inportancia idas terras, Reconhe- 
condo-se porém-que dentro da mesma terra, 
o da mesma prolissão, podem variar consi 
deravelmento “os lucros: individuaos, “estabe- 
lecen-se *em Prança a quota proporcional 
sobre “a renda da “casn'ou do estaboleoi- 
mento. ' 

Adoptando em geral as mesmas base: 


nal mal" póde servir ' de correetivo 4 demas 
siada' fheidade “da taxa, que principalmente 
nos'grandes Tocos de população está longe 
dev sé 'graduar nos “proventos individuaes. 
Para corrigir este inconveniente, pareceu-me 
acceitavel à modificação que fui adoptada em 
Hesponha. y 
Não existe “a quota” proporcional, 'mas 
em voz de lançar-se uma lixa a tada indi- 
vidio Tançam-so” a um grupo de população 
[40 concelho, “on ao” bairro em' Lisboa e Por- 
to) tantas taxas de profissão quantas corras- 
jpondem aos individuos matricôlados nas res- 
pectivas classes. Feita “esta primeira opora- 
tão, pela qual é fixado o contingente que 
a fazenda tem de receber, o imposto tor- 
na-se do repartição; “e asomma das taxas 
é distribuída 'dentro de cada classe pelos re- 
partidores, que'os proprios interessados es- 
tolhem, não podendo'a 'cada individuo ca- 
ber mais do quintuplo, nem mienos do um 
quinto da taxa Devolve-se Cá camara mu- 
nieipal 'ou“á junta dos repartidores a “ divi 
são do configente, "quando em tenpo não 
foi feita “pelos interessados. ' Disposições e: 

pecises para as industrias, cujos proventos 
não podem ser graduados pela importance 

ilas terras, como fabricas é grandes oflici- 
nas, e outras complementares dus, bases, que 


PED ONCTC al é destinada a 
[substituir os impostos de criados e cavalga- 
duras e 4 p. c. de rendas, fundindo-os om 
um só imposto de reparl A laxa sum- 
ptogria, além de recáhie êm progressão a 
cendehte como achialmente está logislado 
sobre os criados e covalgaduras do commo- 
do pessoal, recahirá tambem sobre as car- 
rongens. A diferença entre o que' produzir 
la taxa sumptuaria e O total do contingente, 
fixado ao concelho ou bairro, será reparti- 
da por quota' proporcional sobre as rondas 
das pq de habitação, excluindo em Lis- 
boa e Porto” as: rendas inferiores a 208000 
reis 0 nAs ulras terras “as que 'não chega- 
rom a 10ZOVO ou 5$009 reis, segundo asua 
importancia. 

O peiido “de 180:0008090 reis para o 


sobre as rendas das casas de habitação. 


se contiyam sobre o 


á natureza das pro- 


parece-me corntudo, que a” quota porporeio- 


o medidas o'systema-metrico decimal, 


anno de 1861, elevando-se pelo imposto de 
visição a 216:0008000' reis, excede “en reis 
98:7204880 o producto medio nos ultimos 
tres anhos idos impostos substituídos. Como 
porém a taxa sumptuaria: pela nova 'Labella 
deve tornar-se muito mais produetiva, e por 
outro lado baixa 0 minimum do valor lo- 
cativo, sobre o qual recae a quota propor- 
cional é complementar, não deverá geral- 
mente bavor dugmento na percentagem actual 


Todo o acto que importa transmissão 
de propriedade immovel, seja por titulo gra- 
tuito ou oneroso, deve ser subjeito ao im- 


ses do credito territorial, attendendo a uma 
das" primeiras necessidades que o estado do 
paiz- reclama. A usura 6 o verme quesem 
muitas: das nossas “provincias corrúe, antes 
de Esazonados, os fruçtos do trabalho. agri- 
cola, Masa usura não pode ser. directa- 
mente combatida ; em vez de a condemnar 
convem tirar-lho a razão: de existir. 

Occredito predial, não so-deereta, mas 
é preciso preparar. o terreno ondo elle possa 
medrar e florescer. Tnes''são os eleitos do 
registro; o bastam: elles a: recommendar a 
sua adopção como uma dasmais; beneficas 
medidas-que' padem' legislar se: À 
Uma verdadeira: reforma dar pauta das 
alfandegas não poda ser levada a effeito sem 
grande cópia de estudos o ingueritos,' que 
não podem: estar terminados “a: tempo: de 
aproveilarem na presente sossão legislativa. 
Só 0 “inquerito  póde. servir «de base aum 
juizo seguro sobre o estado real de cada in- 
dustria, eco pouco ou muito proveito, que 
tem sabido tirar da protecção concedida pela 
lei. Av reforma que não fôr, precodida: de 
taes esclarecimentos, ou será de nenhum 
effeito: sobre o estado da indastria 'e com- 
mercio do paiz, ou suscitará sérias diflicul- 
dades da parto dos interesses lesados, quan- 
do-não tenham sido ouvidos, eo governo! 
não “esteja hubilitado' com factos para repela, 
lir as suas 'nggressões: Limitár-me-hoi pois 
no presente “ânno a-propôr poucas altera + 
ções “em alguns “artigos, o que fará objecto 
de uma: proposta que brevemente vos “será 
apresentada ; e desde já, adoptando o pare- 
cer da 'commissão das pautas, emittido 'em 
consulta de 25 de janeiro ultimo, a pedir 
authorisação para refundir os addicionaes no 
principal direito, tomando par base de pesos, 
ear 


edida não deixa de trazer importantes 
vantagens ao commercio e ao fisco, pela sim- 
plificação dos despachos, JOR 
Proponho tambem a administração pos 
conta do Estado do monopólio do tabaco 
para logo que finde o actual contrato em 
1861. Não mo demorarai aqui em funda- 
mentar esta proposta, contra“a qual não me 
parece que se possa oppôr outra” objecção 
valiosa, que hão seja à dilliculdade da tran: 
ção. “Não se altoro porém o systema de 
administração, de fabrico, de venda'e 'fisca- 
lisação, semi “que a experiencia tenha de- 
monstrado os-melhoramentos de que é. sus- 
ceptivel;- approveite-se em heneficio" da fis- 
catisação dus alfandegas ado (abacoy dis- 
ponham-se “os meios pata organisar com 
aquellos elementos reunidos um corpo fis- 
cal severamente disciplinado, bem retribuido, 
desligado deinteresses e relações locnes, que 
preste servico zeloso e aulivo contra o con- 
trabando: - Acompanhada do taes precauções 
a transição uão póde ser perigosa, e tanto 
a fazenda como os consumidores experimen- 
tarão em breve os beneficios de uma me- 
dida, que tantas razões e exomplos estão 
instantemonte aconselhando, 

Seguem-se ainda as propostas relativas 
ao imposto de sello o direitos de mercê. 
Comprebonde a primeira a fnculdade de ser 
decretada a cobrança do sello por meio da 
estampilha, a qual facilmento poderá ter ap- 


a 


tam-a em bens exageradamente. avaliados, 
º insuflicientesspara garantiria sua respon- 
sabilidado. Sendo os lugares, dos recebedo-, 
res de comarca, convenientemente: retribui- 
dos, mais Incilmento se poderão adoptar me- 
didas tendentos a constituir as -fianças em 
dinheiro ou litulos ido divida fundada, com 
exolusão da propriedade immovel, resultando 
d'aqui facilidade no processo, segurança para 
a fazenda, e pera/a economia. publica em 
geral, amobilisação de valores prediaes que 
estão fóra o da ciroulação 'emquanto; ligados 
pela responsabilidade para com a fazenda, 

Tenho tambem por urgente e summa- 
mente impontaute»a organisação do serviço 
de inspecção de: fazenda. 

E” preciso que-pelos delegados do the- 
souro oupelos seus commissionados seja feita 
mais de uma vez em cada anno a visita do 
distrieto.O ministro! deve ordenar, com fre- 
quencia, visitas extraordinarias por empre- 
gados de sua confiança. Isto porém não bas- 
ta ininda. R' preciso -crear, como | modesta 
imitação do quo EXiste «em França, com 're- 
conhecido aproveitamento, alguns lugares de 
inspectores de contribuições. Os inspectores 


rvercas repartições: de fazenda: dos districtos 
cas, não só-a (im*de tomar nota dos" abu= 


minar! como funteionam,: na: pratica, “os re- 
Eulamentos e instrucções, ' que dificuldades 
êncontram, e quaes são osmeios de-as re- 
mover. Os relatorios annuaes que devem 


reformas q 
e ás «direo! 
execulivas que estão a seu cargo, 
Com as reformas que levo indicadas, é 
algumas outras que” seria demasiadamente 
longo expor aqui, ficará sensivelmente me- 
Ihorado o serviço do ministerio da fazenda, 
e habilitado o thesouro a'receber - dos con- 
tribuintes mais avultadas sommas, com me- 
nos dispondio para. elles de incommodos 
e vexames. dh Obneitos € 

Nesta sessão ainda 'vos serão apresen- 
tadas algumas propostas tendentes a melho- 
rar o serviço das alfandegas. Carecendo po- 
remo serviço fiscal de uma ampla reforma, 
que na octuálidade não poderia ser levada 
4 efeito sem consideravel'augmento do des- 
pesa, párace-me que a ocasião opportuna 


do 'numéroso “pessoal actualmente somprega- 
do pelos: contratadores. ) 


serão prestados os esclarecimentos que sejam 


ainda necessarios para as apreciar, é não ca- 


biam nos limites desta exposição. 


sos e pór-lhes cobro, mas tambem para exa-| opinião 


«hversos: ramos. 
do Estado, e firmar q credito, são condições 
essenciaes, ás quaes a vossa sollicitude pelo; 
bem do Estado não póde deixar de alten= 
der. 


de so tratar convenientemente este objecto 
será quandoo governo tenha entrado na ge- 
rencia, do monopolio do tabaco, dispondo 


Na discussão das propostas que tenho 
a honra de submelter ao vosso exame vos 


Não é possivel prever com exactidão a 
influencia quo"a approvação destas propos- 
tas poderá promptamente oxercer na siluação 
da fazenda publica. Todavia creio poder as- 


posto. Já o é a compra e venda pela siza, 
quo sobe, com os addicionaes, proximamen- 
toa be 3 quartos porcento; já o é a he- 
rança, legado e doação pelo” imposto cha- 
mado de transmissão. Entendo que deste 
ultimo imposto que hoje começa na trans- 
missão de sobrinho para tio com a taxa de 
3 por: cento, elevando-so esta até 10 “por 
cento quando se verifica a transmissão en- 
tro estranhos, sómente devem 'sor exemptos 
os descendentes, os ascendenlos e os con- 
juges. Só estes são os continuadores da fa- 
milia, só destes não póde dizer-se que me- 
lhoraram de fortuna pela acquisição dos bens 
herdados ou legados. Quando o peculio do 
pai so reparto pelos filhos, estes alem da 
perda moral que experimentaram, sofire- 
ram tambem uma perda material na disso- 
lução de familia, e na divisão do enpital 
comum administrado pelo chefe. E' duro 
que o fisco se apresente nesses momentos 
à buscar o seu quinhão. Tal imposto re- 
pugna 
quo assim se acha estabelecido em França, 
na Belgica e em outros paizes. Não mo 
parece comtudo que devamos imitar sem 
criterio nem copiar sem discernimento. Na 
illustrada discussão, que precedeu na Bel- 
gica a lei do imposto sobre às successões, 
O tributo sobre a' successão em linha recta 
fui objecto de serias e irrefutaveis obje- 
cções. Não so dio os mesmos motivos 
para com os irmãos e mais parentes, Por 
isso proponho o imposto de 3 por cento 
para a transmissão por titulo gratuito em 
favor de irmãos, de 6 por cento para os 
collateraos de segundo grau, e de 10, por 
cento pata quaesquer outros parentes ou 
estranhos. 


compra e venda, pagará 6 p.c.; 0 igual 


disp 


fazem 


actuam 


ao sentimento e ao calculo. Sei 


penosa 


jecções. 


A transmissão por titulo oneroso na 


impostos. 


na 


ente pouco regular. 


a percepção delle, 


plicação nos diplomas expedidos pelas repar- 
lições publicas, nos recibos, o nas letras de 
paiz estrangeiro, a elevação do nhposto sobro 
as loterias, a authorisação ao governo para 
serem revistas as tabellas do sello, e algumas 

sições tondentes a assegurar a cobrança 
deste imposto. As. alterações que na pro- 
posta de lei sobre direitos do mercê se 
legislação, sobre este objecto 
tendem principalmente a tornar effechvo o 
pagamento deste imposto, cuja cobrança é 


Proponho finalmente que seja o governo 
anthorisado a proceder á reforma du admi- 
nistração superior de fazenda, e 4 das repar- 
tições de fazenda dos distrietos e concelhos; 
creando a inspecção do 
adoptando outras 


contribuições e 
providencias necessarias 
para melhorar o serviço. e garantir o resul- 
tado das reformas propostas nos diversos 
Entre as bases da'aulhorisação 
pedida vão comprobendidas as quo dizem 
respeito á reforma do systema de cobrança. 
Se o contribuinte não póde eximir-se á obri- 
gação de concorrer com a sua quota parte 
para o fundo social, cuinpre que o governo 
não aggrave a reluctancia ao imposto, antes 
procure por todos os modos tornar menos 


Facilitar o pagamento voluntário, fazen- 
do convergir no mesmo sentido o intoresse 
dos contribuintes e dos funccionarios, é uma 
medida «que não póde encontrar sórias ob- 
Em França e na Belgica a cobran- 
ca é-mensal; em Hespanha por trimestres ; 
só em Portugal se conserva o systema” da 
cobrança annual, . obrigando os contribuintes 
a pagar por uma só vez toda a collecta. Além 
disto os proventos do recobedor acrescem 
com 3 p.c. sobre a collecta, quando o pa- 
gamento é feito depois de fechado q coíre, 


segurar-vos que, se o complexo dé medi- 
«as que proponho não extingue desde logo 
o deficit, devo deixar consideravelmente ate- 
nuado: 0 desiquilibrio do orçamento, e pro- 
ver em boa parte aos encargos, que succes- 
sivamente se irão accumulando na” despesa 
do Estado. As fontes do' receita ficarão des- 
obstruidas da muitos obstaculos, que hoje 
impedem uma exploração progressivamente 
xantajosa; o serviço da' fazenda organisado 
da maneira que haja logar a' esperar d'elle 
resultado mais proficdo Ro fisco e aos con- 
tribuintos; e o thesouro libertado de encar- 
gos que o sobrecarregam' precisamente na 
epocha, em quê todos os esforços devem cu- 
mular-se e convergir para os melhoramentos 
do impreterivel urgencia, que a opinião sen- 
sata reclama, o dos quaes depende à sorte 
futura do-nosso paiz. om 

Cumptindo o dever de vos tornar paten- 
tes os elementos, em vista dos quaes pode- 
reis apreciar o estado da fazenda public: 
mantenho: à “convicção de que à nóssa si 
tuação financeira, se está longe de ser pros- 
pera, ainda mais longe está' do ser irreme- 
diavel.'A exageração do bem, e a exagera- 
cão do mal, são ambas falsas é ambas fu- 
nestas; por que a primeira exclne a previ 
dencia, e a segunda entibia os esforços. Ape- 
sar do desiquilibrio entre areceita e a des- 
pesa, satisfazemos religiosamente os encar- 
gos ordinarios e extraordinarios do thesou- 
ro. Não obstante a avultada importancia da 
nossa divida o valor dos nossos fundos man- 
tem-se firme, e tende a subir successiva- 
mente sempre que circumstancias geraes e 
independentes da nossa situação interna não 
contrariam o movimento ascendente. Temos 
no paiz recursos valiosos a explorar; e não 


comio é de esperar não afirouxar o impulso 
energico de que earecem as obras de viação. 
E' porém essencial attender á situação da 
fazenda, e augmentar Os recursos com que 
temos de prover a novos e avultados encar= 
gos, pondo cóbro aq ougmento progressivo 
do deficit. 

A missão dos governos é hoje menos 
simples, menos modesta, e menos facil do 
que o foi em epochas que ainda não vão 
muito longe. A opinião exige dos poderes 
publicos grandes e custosos melhoramentos. 
Na ordem moral e na ordem. material asas- 
pirações ao progresso são insaciaveis. Recla- 
ma-se-da iniciativa governamental tudo -quan- 
to ella poderia «dar, e ás vezes mais do que 
póde dar. Não basta hoje aos governos mi- 
nistrar aos povos justiça, e prover á segu- 
rança interna e externa continuando e mes- 
mo aperfeiçoando as tradicções destas pro- 
vincias da publica administração. 

Exige-se a facilidade, a barateza e a 
promptidão das communicações. Reclama-se 
a difusão da instrucção apropriada ás di- 
versas calhegorias da escalla social.  IÍndica- 
se um systema repressivo da, criminalidade, 
mais racional e adquado á reforma do cri= 
minoso e á moralisação da sociedade. Pro- 
põe-so o melhoramento do funccionalismo, não 
só nas habilitações e ordem de serviço, mas 
o que é consequencia forçosa, na retribui- 
ção aciualmente, atenuada pelos descontos, e 
tornada mais insufficiente pela elevação do 
preço das subsistencias. 

Insta-se por uma organisação da força 

publica terrestre, naval e de policia mais ac+ 
commodada ás necessidades do paiz, 
Em todos os ramos que abrange a vas- 
ta esphera da governação, publica, e talvez 
em alguns que, naturalmente se. colocam 
fóra da sua orbita, a opinião clama por pro- 
vindencias que na maxima parte se tradu- 
zem inevitavelmente em consideraveis au- 
gmentos de despesa. 

Ha. poucôs annos ainda a probresa do 
thesouro servia de explicação e desculpa ao 
quasi marasmo em que jaziam muitos servi- 
ços. Depois que se encetou um caminho di- 
verso, depois que os factos mostraram que 
podiamos e deviamos começar a fazer alguma 
cousa, tudo se affigurou de repente possivel. 
Cumpre evitar despesas desnecessarias ; 
a-economia bem entendida é sempre um pre- 
ceito de eterna verdade. Não é porém me- 
nos certo que no nosso caso, não é com à 


devem ser escolhidos d'eatro os mais habeisja. redueção da despesa dos serviços, mas sim 
empregados de fazenda. A maior parte do|com a sua melhor distribuição, e muitas ve- 
anno deve ser por elles empregada em precor-|zes com o augmento, que se hão de realis 


sar oconomias racionaes e productivas.  So= 


e-concelhos, .e as recebédorias de: comar-| bejamente o demonstra a experiencia, 


Não quero porém senhores, significar a 
de que é possivel corresponder na: 
pratica, e de repente a todas as reclamações 
mesmo ás que são fundamentadas, da impa- 


ciencia publica. 


A” prudencia e bom tino dos poderes do, 
das me- 


Secretaria d'estado dos negocios da fa- 


zenda, 15 de fevereiro de 1860. — José Maria. 
do Casal Rúbeiro. 


Proposta de lei n.º 5. n 


Artigo 1.º Ficam: extinetos, desde,o 1.º de jas 
neiro de 1861 ém diante, os impostos denomina- 
dos : decima industrial, maneio de fabricas, assim 
como todos os addicionnes e sellos de conheci- 
mentos respectivos aos referidos impostos; e subs= 
lituidos por um imposto que se denominará + 
enntrihnição industrial — nos; termos da presente 
ei. 

Art, 2.º Todas as pessoas nacionaos ou es- 
trangeiras que exercerem no continente do reino 
e das ilhas: adjacentes qualquer industria, profis 
sao, arte qu oficio serão sujeitas á contribuição 
industrial, nos termos da presente 1 E 
$ 1.º Exceptuam-se da disposição d'esto ar- 
Ligo : ú 
j 1.º Os membros do corpo diplomalico estran= 
geiro em effectivo serviço ; 7 E 
2.º Osagentes consulares de paizes estrangei- 
ros, sómento com respeito aos proventos do seu 
emprego ; 

3.º Os empregados do Estado ou de estabe- 
lecimentos subsidiados pelo Estado, com respeita 
aos vencimentos que receberem do Estado ou d'es- 


ses estabelecimentos: e bem assim os ministros 
do culto, com respeito a todos 08 seus vencimen- 


tos de qualquer origem ; Ú 
4.º Os credores da divida publica fundada, 


com rógplo aos juros della ; 


.º Os pescadores e concessionarios de minas, 


com relação aos seus respectivos lucros, emquanto 
estiverem sujeitos a impostos especiaes ; 


6.º Os cultivadores ou exploradores de quaes- 


quer predios rusticos ou urbanos, com relação aos 
seus respectivos lucros, sujeitos á contribuição pre- 


dial; 3 
7.º As caixas economicas o os monte pios 
legalmente estabelecidos ;, ui 
8.º Os jornaleiros ou trabalhadores que não 
exercerem alguma das profissões designadas nas 
tabellas A o B; 

9.º Aqueles que forem exemplos por leis es-: 
peciaes. , 
82º As disposições d'esta lei serão applica- 
das aos subditos estrangeiros, com as modifica- 
ções estabelecidas nos respectivos tratados, emquan- 
lo estes subsistirem, 

Art 3.º A contribuição industrial compõe-se: 
1º De taxas fixas, não sujeitas a repartição, 
mas impostas a certas industrias, profissões, ar- 
tes ou oficios, proporcionalmente aos seus lucros 
certos ou presumidos, reguladas pelas diversas dis- 
posições d'esta lei e tabella annexa A, que della 
faz parte; 

2,º De, taxas variaveis, ou sujeitas a repar- 
tição, impostas a outras industrias, profissões, 
artes ou officios; umas conforme a grandesa das 
povoações em que forem exercidas, e segundo os 
diversos lucros, que na mosma povoação poderem 
ter os diferentes individuos que as exercerem; 
outras não sujeitas no todo ou em parte á ordem 
das terras, mas tambem conforme os diversos 
lucros de cada contribuinte; as quaes taxas serão 
reguladas tambem pelas disposições d'esta lei a 
tabella junta B. que della faz parte. | 

Art. 4º Para os effeitos d'esta lei, todas as 
povoações do continente do reino e ilhas adjacentes 
serão distribuidas em cinco ordens, segundo sua 
população e riqueza. y 

do primeira ordem 


será dificil transformar dentro em alguns 
annos as nossas condições economicas, se 


Gonsideram-se povoações 
Lisboa e Porto, ns 
Consideram-se povoações” do segunda or 


O UOMMERCIO DO PORTO. | 


No continente do reino” 

As cidades e villas de Barcellos, Braga, Gas- 
tello Branco, Coimbra, Covilhã, Evora, Paro, Fi- 
gueira, Guimarães, Santarem, Setubal, Thomar, 
Vianna do Castello, Villa Nova de Gaia e Vizeu; 
bem como a parte das fresuezias -de Lisboa 
extra muros d'esta cidade, e as freguezias de 
S. Bartholomeu do Beato, Santos Reis do Campo 
Grande, Nossa Senhora do Amparo de Bemíica, 
Nossa Senhora da Ajuda e Santa Maria de Belem, 
todas nos concelhos dos Olivaes e de Belem. 

E nas ilhos: 

As cidades de Angra, Funchal, Horta e Ponta 
Dolgada. u y 

Conbideram-se povoações de terceira ordem: 

No continente do reino: 

As cidades c villos de Almada, Aveiro, Bra- 
gança, Beja, Chaves, Elvas, Guarda, Lamego, 
Leiria, Pezo da Regoa, Portalegre, Tavira, Villa 
do Conde, Villa Franca de Xira, Villa Real de 
Traz os Montes o Villa Nova de Portimão. 

E nas ilhas: 

As villas da Ribeirs Grande, Villa Franca do 
Campo e Villa da Praia. 

Consideram-se povoações de quarta ordem 
todas as outras cidades e villas do reino e ilhas 

Consideram-se povoações de quinta ordem as 
aldeias e povoações ruraes. 

Art. 5.º As industrias, profissões, artes ou 
officios, em: cuja importancia influir a ordem das 
povoações onde forem exercidas, serão distribui- 
das em oito classes, e laxadas segundo a 1.º e 
2.º parte da tabella B que faz parte d'esta lei, 

g 1.º Asindustrias; profissões, artos ou officios, 
em suja importancia não influir a ordem das 
povoações onde forem exercidas, serão taxados 
segundo a 3.º parte da tabella B. ' 

$ 2.º Os contribuintes serão collectados sem- 
pre em relação á ordem da terra em que habi- 
lualmente exerceram a sua industria, profissão, 
arte ou officio, ainda. que não seja a do seu do- 
micilio, A 

Art, 6.º A pessoa que por si ou pelos seus 
agentes exercer mais de uma industria, profissão, 
arte ou oficio no mesmo concelho, contribuirá 
com as laxas que a cada um corresponder, ainda 
que as exerça no mesmo edifício. 

Art. 7.º A pessoa que ro concelho exercer a 
mesma ou'as mesnias industrias, profissões, artes 
ou officios em differentes locaes, entrará para a 
contribuição com tantas taxas quantos forem os 
seus diversos estabolecimentos. E 

Art. 8.º A pessoa que dentro da mesma loja 
ou estabelecimento vender artigos pertencentes a 
duas ou mois industrias, profissões, artes ou olheios 
das comprehendidas nas tabelas A e B, pagará 
só pela taxa mais elevada d'entre as correspon- 
dentes a essas industrias. 

Art. 9.º Os fabricantes ou negociantes que 
tiverem deposito de fazendas em locaes certos para 
venda a retalho, ainda que não vendam, diaria- 
mente, mas só em dias de fej ou mercados, 
pagarão a taxa correspondente além da collects 
que pagarem pela fabrica ou estabelecimento com- 
mercia). ' R 

Art. 10.º As sociedades com firma serão col- 
lectadas por meio de uma só taxa. 

Art. 11,º As companhias ou quaesquer outras 
sociedades commerciaes de qualquer especie. cujo 
fundo social fôr representado: por meio de acções 
m que se distribuirem dividendos, serão collecta- 
das em 10 p. c. do total do dividendo distribuido 
no anno proximo antecedente ao! do lançamento 
de que se trata: sendo a collecta n'uma só verba, 
e cobrada por uma só vez dos direclores, caixas 
ou gerentes d'aquelles estabelecimentos. ' 

$ unico. As companhias exclusivamente fabris 
pagarão na razão de 5 p. c. dos seus dividen- 
dos. 

Art. 12.º Os directores, agentes, caixeiros ou 
outros quaesquer empregados de bancos e compa- 
nhias anonymas de qualquer especie, que liverenn | 
ventimentos conhecidos e fixos, pagarão 10 p. c 


d'esses vencimentos como contribuição industrial, |i 


Art: 13.º Em quanto subsistirem as dedueções 
nos vencimentos dos empregados publicos, aquel- 
Jes que receberem emolumentos, tenham ou não 
vencimentos pelo Lhesouro, pagarão como contri- 
buição foda 10 poco lotes teamo) 
s e que haja meil ,serem exactamente co- 
n] LELE] Nei o a a na GU as lotações 
dos respectivos empregos ou oficios. 

$ unico. Os empregados publicos, cuja retri- 
buição consista só em emolumentos, só ficam su- 
jeitos 4 contribuição industrial, quando as respe- 
ctivos lotações dos seus empregos ou officios igua- 
Jem ou excedam a importancia minima dos orde- 
nados pregos pelo estado sujeitos a deducções. 

Art, 14.º A contribuição industrial começa a 
vencer-se desde o fim do primeiro trimestre em 
que começar o exercicio de qualquer industria, 
rofissão, arle ou olfcio; e deixa de vehcer-se no 
hm do trimestre em que cessar esse exercieio. 

Art. 15.º Todos os estabelecimentos indus- 
trines ou commercises a que se refere esta lei e 
suas respectivas tabellas serão garantia especial 
das taxas a que pela mesma lei estiverem sujeitos, 
e das custos e multas a que o seu lançamento qu 
cobrança possa dar causa, é os seus possuidores 
por qualquer «titulo serão responsaveis pelas mes- 
mas taxas, custas e multas, quando os proprios 
collectados deixem de as pagar. 

1.º Todos os logistas e chefes de estabele- 
cimentos, fubris ou commerciaes, ou companhias 
enonymas de qualquer especie, serão responsaveis 
pelas colleclas dos seus respectivos empregados, 
caixeiros e mestres de oficinas, quando não sejam 
pagas nos prasos da lei. 

$ 2.º Todos os empresarios de espectaculos 
publicos serão responsaveis pelas collectas dos 
seus respectivos artistas, quando estes não as pa- 
guem nos prasos da lei, 

Art 16.º O lançamento e a repartição da con- 
tribuição industrial far-se-ha por concelhos e com- 
petirá 4 respectiva junta dos reparlidores, ou aos 
proprios contribuintes, com recurso para a camara 
munieipal e para o conselho d'estado, nos termos 
da presente lei. - 

$ 1.º Os diversos bairros em que se dividem 
os concelhos de Lisboa e Porto serão, para os effei- 
tos d'esta. lei, considerados como outros tantos con- 
celhos. 

$ 2.º Emlogar dos dois cidadãos proprieta- 
que, pelo citado artigo 2.º da lei da contri- 
o predial, fazem parte da junta dos repartido- 
as camaras nomesrão dois cidadãos da clas- 
se industrial para o serviço da respectiva con- 
tribuição, 

8 3.º A's mesmas aulhoridades compete a im- 
punção de qualquer malta a que possa dar lugar o 
jandaciento ou a repartição da contribuição indus- 
rial, 

Art. 17.º Haverá em cada concelho infotma- 
dores louyados especises para o serviço da eontri- 
buição industrial, escolhidos annualmente pela res- 
pecliva junta, : 

Art. 18.º Far-se-ha-em coda concelho um ar- 
rolamento gera] de todas as pessoas que, nos ler- 
mos da presente lei, estiverem sujeitas á contri- 
puição industrial, que se denominará — matriz da 
contribuição industrial; — a qual matriz servirá pa- 
ra se lançar e distribuir a mesma contribuiçã 


rios, 
Gui 


ão, 

$ 1.º Esta matriz será feita pelo escrivão de 
fazenda do respectivo concelho, tomando por base 
no primeiro anno o ultimo lançamento das contri- 
duições exlinctas por esta lei, no qual fará ex-ofhi- 
cio, ou a reclamação de qualquer cidadão contri- 
buinle, todas as alterações que a mudança de cir- 
cumstancias dos individuôs alli collectados, ou as 
novas: provisõesid'esta lei, tornarem necessarias. 
Feita a primeira matriz, será esta Lomada para ba- 
se das subsequentes. 

$ 2.º Nesta matriz declarar-se-ha : 1.º, o no- 
me da pessoa sujeita" 4 contribuição industrial; 
2.º, asua morada; 3.º, o seu emprego, industria, 
profissão, arte ou officio; 4.º, a classe em que csti- 
ver incluido esse emprego, indusíria, profissão, 
arte ou officio, e a ordem da terra em que fôr 
exercido; o aeto ou factos sobre que recahir a 
contribuição. 1h 

Art. 19.º A matriz, depois de feita pelo res- 
pectivo escrivão de fazenda, nos termos do artigo 
antecedente, será patente úos contribuintes no. Lem- 
po e-pelos prasos que os. regulamentos fixarem; e 
das reclamações que não forem satisfeitas pelo 
escrivão, de fazenda haverá recurso para a junta 
dos repartidores, que as julgará nos prasos estabe- 
Jecidos nos mesmos regulamentos, 

& unico, Com as rectificações feias pelas jun- 

+ 


las dos repartidores fieam as matrizes concluidas 
para por s se fazer o lançamento e a distribui- 
ção da contribuição” industrial, nos termos da pre- 
sento lei. 

Art. 20.º Esta matriz, assim concluida, nos 
termos do arligo antecedente, é n base do lança- 
mento e repartição da contribu industrial, 

1.º Aos contribuintes das classes a que se 
refere 0 n.º 1.º do arligo 3.º, incluidos na tabella 
A, e que nos termos d'esta lei estiverem sujeitos a 
taxas fixas, lançará logo a junta dos repartidores 
as taxas que á vista da dita tabella lhes corres- 
ponderem. 

$2.º Aos contribuintes das classes a que se 
refere o n.º 2.º do artigo 3.º incluidos na tabella B, 
e que nos lermos d'esta lei estiverem sujeitos a uma 
taxa variavel conforme os seus respectivos lucros, 
far-se-ha a repartição pelo modo estabelecido nos 
artigos seguintes. 

art. 21.º Os escrivães de fazenda extrahirão 
da matriz listas nominaes separadas de todas as 
pessoas da mesma industria, profissão, arte ou ofl- 
cio, e ordem de povoação, que estiverem sujeitas à 
taxas variaveis nos termos do citado n.º 2.º do 
artigo 3.º e da tabella B, e avisarão a todas as 
pessoas que constarem da mesma lista, no caso 
de serem pelo menos sete, para se constiluirem 
em gremio dentro do praso marcado dos regula- 
mentos, afim de procederem entre si á repartição 
da importancia total das taxas que couber 4 sua 
industria, profissão, arte au officio, na proporção 
dos respeciivos lucros de cada um. 

$ unico. Logo que, sobre aviso do escrivão de 
fazenda, se reunirem sete ou mais pessoas de uma 
mesma lista, poderá considerar-se constituido o gre- 
mio, se não houver reclamação em contrario da 
maioria das pessous comprehendidas na mesma lista. 

Art. 22.º Consliluidos em gremio os diversos 
individuos que dentro da mesma ordem de terra 
exercerem a mesma industria, profissão, arte ou 
olhicio, procederão- 4 repartição da importancia to- 
tal das laxas que tiverem cabido ao mesmo gremio 
polia diversos membros d'elle, conforme os seus 
lucros respectivos; e escolherão dois ou tres pro- 
curadores para representarem o gremio nas suas re- 
lações com as authoridades, nos termos d'esta lei. 

$ 1.º Nunca porém poderão lançor a cada 
membro do gremio nem mais do queo quintuplo 
da respectiva taxa, nem menos do que a quinta 
parte d'ella. é 

2.º A repartição será feita, sob pena de 
nullidade, de modo que a somina total das quotas 
que tiverem de pagar todos os associados seja 
sempre igual á importancia total das taxas que 
tiverem cabido ao gremi 

8º O gremio poderá fazer esta repartição 
clamente, ou por via de arbilros de sua elei- 


ção 


Art. 23.º Da repartição assim feita pelo gre- 
mio haverá recurso para a respecliva camara muni- 


um mesmo 
gremio, depois de ouvidos os recorrentes e os pro- 
curadores representantes do gremio recorrido, emen- 
dando os erros ou injustiças que na repartição feita 
por este possa ter havido; mas sempre de modo 
que as quantias que diminuir a algum dos contri- 
buintes as accrescente logo aos outros, e que a 
somma total das quotas que tiverem de pagar lo- 
dos os membros do gremio prefaçam a importancia 
total da somma que lhe tiver cabido, sob pena de 
nulidade. 
2º A camara em sessão publica ouvirá lo- 
dos os interessados e o respectivo eserivão de fa- 
zenda, e colherá todos os esclarecimentos; mas 
a discussão e subsequente decisão será em con- 
f secreta, lançando-se as deliberações n'uma 
a, em que sc declorem todas as alterações 
feitas na repartição recorrida. 
Art, 24.º Quando os diversos individuos da 
rdem de terra, que exercerem a mesma 
» profissão, arte ou officio, forem menos 
de sele, se não reunirem ou recusarem associar- 
se, ou Lendo-se associado não fizerem a reparti 
ção nos termos do artigo 22.º e seus $8, procederá 
a ella a respeclivá camara mucicipal, + quando esta 
não o rerigaua nos termos d'esta lui e nos prasos 


os regulamentos marcarem, será feita 
Dia dês “regido add ca 
Wioa Da distribuição feita a 
uicipal ou pela junta dos repartidores poderão os 
contribuintes reclamar perante a mesma camara ou 
junta. 

$ 2.º Neclificada a distribuição pela camara ou 
pela junta, em consequencia das reclamações atten- 
didas, ficará definitivamente a repartição. 

Art. 25.º Peila à repartição pelos gremios, 
pelas camaras municipaes ou pelas juntas dos re- 
partidores, e passada em julgado ou reformada 
pela camara nios Lermos d'esta lei, julgar-se-ha de- 
finitivamente concluida para por ella se proceder 
á cobrança. 

Art. 26.º Das matrizes concluidas nos termos 
do $ 1.º do artigo 18.º e das repartições conclui- 
das nos termos dos artigos 20.º, 21,º e 22.º, have- 
rá ainda recurso para o conselho d'estado, sómente 
nos casos de preterições de formalidadss e dos 
termos essenciaes do processo ou olfensa de lei 
expressa, e lombem extraordinariomente para o 
governo nos casos do artigo 10.º da lei sobre a 
contribuição predial, 

$ unico. Quando porém haja provimento d' 
tes recursos, as respectivas certidões servirão 
sómente aos proprios contribuintes, ou-a outros 
do mesmo concelho a quem elles as endossaram, 

ara serem atendidas no pagamento de quantia 
igual áquella em que houverem sido lesados pelo 
erro da matriz ou da repartição 

Art, 27,º Qualquer industria, profissão, arte 
ou olicio omisso nas tabellasiA e Byque evid 
temente seja similhante a algum dos que alli vão 
mencionados, será collectado segundo essa indus- 
tria, profissão, arte ou officio, 

A respeito porém das” industrias, profissões, 
artes ou. oficios que não possam desde logo obvi 
mente assimilhar-se, ou Os que 08 progressos so - 
cines forem creando,. o governo, procedendo ás 
necessarias informações, os incluirá em tabellas 
addicionaes, que fará pôr em execução. 7 

$ unico. De quatro em quatro annos o go- 
verno apresentará ás córtes a tabella geral de 
todas as profissões, industrias, artes ou oficios 
que tenham sido classificados por assimilhação 


on com taxas novas, para obler a sancção 
legislativa. 
Art, 28,º E! o governo aulhorisado a fazer os 


regulamentos necessarios para desenvolvimento e 
execução das disposições contidas na presente lei, 
a estabelecer as multas convenientes para tornar 
effectiva essa execução, e bem assim a fazer as 
despesas que exigir a formação e aperfeiçoamento 
das matrizes. 
Art 29.º Pica revogada em geral toda a le- 
gislação em contrario, e em especial a relativa 
aos impostos extinctos pela presente lei, 
Secretaria de Estado dos negocios da fazenda 
em 15 de fevereiro de 1860. José Maria do Casal 
Ribeiro. a 


PORTO 27 DE FEVEREIRO. 


COMMERCIO DE CEREAES PELO GOVERNO. 
HI 


A concessão de premios à importação 
é outra providencia a que tambem se tem 
recorrido para desviar a carestia dos gene- 
ros de consumo alimentar. Esle alvitre não 
póde tambem defender-se, porque animando 
artificialmente o, comercio de cereaes, pro- 
duziria o seu encarecimento nos mercados 
estrangeiros, e seria por isso ym beneficio 
concedido aos productores d'esses paizes em 
detrimento dos consumidores nacionaes. A 
experiencia tem mostrado, que quando se 
realisa este, inconveniente sistema, os pre- 
ços entarecem logo nos mercados, onde se 
tem de ir comprar os cereses, e os premios 
de “importação tornam-se um verdadeiro bo- 
nus concedido ags negociantes estrangeiros. 


3 


E depois os premios salvem sempre do imposto, 
que é pago pelo povo, e que por conse- 
guinte tem de pezar igualmente sobre os 
consumidores. ' 

Demais, se os preços estão elevados , 
para que é necessario incitar por meios ar- 
tificiaes a importação? Não é a differença 
dos preços incitamento bastante para ani- 
mar o commercio? E depois não se vê que 
os premios concedidos n'este caso tendem a 
desalentar e diminuir a producção futura, 
porque:os agricultores tendo em perspectiva 
a concorrencia estrangeira auxiliada por a- 
quella subvenção, não querem trabalhar sem 
esperança de lucros, e com a incerteza dos 
riscos, a que os sujeita a intervenção da 
authoridade ? 

Não nos demoramos mais na apprecia- 
ção dos erros e alvitres, que teem sido] 
aconselhados como medicamentos - eflicazes 
para obstar ás crises de alimentação popu- 
lar. E" tempo de expormos a nossa opinião, 
e de dizermos com desassombro, qual é a 
solução, que julgamos mais acertada ao 
problema , que temos discutido. Os li- 
mites d'este jornal, e a rapidez com 
que vamos escrevendo estas reflexões , não 
nos consentem mais largueza na contestação 
dos principios, que julgamos contrarios ás 
verdadeiras noções de economia publica, e 
aos justos interesses do povo. Esboçámos 
rapidamente o quadro das opiniões, que 
combatemos, e oppozemos-lbes a confulação 
da razão, e o testemunho dos factos. 

Resta-nos agora deduzir uma conclusão 
logica e fundamentada dos principios que 
havemos exposto, e dos factos que em seu 
abono temos reproduzido. Demonstrados os 
notorios inconvenientes da intervenção do 
governo no commercio e importação de ce- 
reaes, facil é concluir a necessidade de ado- 
ptar o opposto principio da inteira absten- 
ção governaliva n'este assumpto, e da sua 
prudente reserva e indiferença diante das 
leis economicas que regem e determinam a 
circulação de cereaes. 

E no nosso entender a missão do go- 
verno deverá limitar-se a manter a seguran- 
ça da propriedade individual, a conservar 
inviolaveis as garantias e isempções do com- 
mercio, e a facilitar por todos os modos as 
relações commerciaes entre a producção e o 
consumo dos generos alimentares. Não po- 
dem ir mais longe as suas atribuições, nem 
mais se deve exigir da sua sollicitude e ini- 
ciativa economica e administrativa. Dar-lhe 
outra missão ou incumbir-lhe mais dilata- 
das funcções o mesmo fôra que pôr-lhe nas 
mãos o mais absurdo despotismo. commer- 
cinl, e desconcertar irremediavelmente a re- 
gularidade das transacções e operações do 
comercio, e sacrificar mais tarde ou mais 
cedo os consumidores ás exigencias e de- 
masias dos atravessadores e monopolisado- 
res de productos alimentícios, que só po- 
dem prosperar e adiantar a sua industria 
á sombra da interyenção official, e da pro- 
mulgação de providencias governativas ten- 
dentes a enfrêar aacção e o desenvolvimen- 
to livre do commercio. 

Desilludamo-nos pois. Estabeleçamos por 
uma vez as unicas e; verdadeira 
mitar os direitos e funeções do estado, e re- 
gular prudentemente o livro e amplo exer- 
cicio da iniciativa particular, e do commer- 
cio individual. Desenganemo-nos que o go- 
verno é pessimo empresario é ainda peor com- 
merciante. Fixêmos bem a área dentro de 
cujos limites deve moyer-se e expandir-se 
a noção do estudo, e não estejamos ahi tos 
dos os dias, ao menor assoino de crises ali- 
menticias, diante do mais leve indicio de ca- 
rostia e escassez de subsistencias, reclaman- 
do do governo medidas violentas, restricções 
incomportaveis, sexpedientes ruinosos, incom- 
pletos « inoflicazes. Já ora tempo, que al- 
cançassemos esta convicção, e que nos per- 
suadissemos de que é mister pôr termo a 
esta transitoria e anormal situação, definin- 
do por uma voz n'uma lei permanente de 
importação e exportação de cereaes os di- 
reitos do commercio e os limites da inicia- 
uva governamental, Esta ideia anda na men- 
te e ma consciencia de todos os que con- 
sideram o estudam estas questões despreve- 
nida e desapaixonadamente. Oxalá que este 
governo leve a cabo essa generosa aspira- 
ção de interesse publico, e possa realisar tão 
util providencia. 


atm 


BOLETIM DO GOVERNO CIVIL. 


DIAS 23, 24 E 25 DE FEVERRIRO. 
ACTOS EMANADOS DO GOVERNO CIVIL. 


Foi expedida ordem ao administrador do 
bairro de Cedofeita para fazer intimar os 
respectivos interessados, a fim de remove- 
rem, no praso de quinze dias, para local con- 
veniente, as pedras provenientes do desaba- 
mento do paredão de suporte, junto á fabri- 
ca do Bicalho, e que foram empilbadas em 
deposito no caes contiguo, onde não podem 
permanecer; e no caso de não cumprirem no 
praso marcado, proceder á remoção á custa 


Proferin decisão definitiva no recurso 
interposto pelo recebedor do 1.º bairro, de 
uma decisão da junta do lançamento dos im- 
postos de quotiade do mesmo bairro. 


PARTE OFFICIAL. 


SynoPSE DA PARTE OFFICIAL no Diario DE 
Lispoa N.º 44 DE 24 DE FEVEREIRO. 


MINISTERIO DO REINO, 


Annuncio de haver requerido Custodio 
de Faria Pereira da Cruz, na qualidado de 
herdeiro de seu finado irmão Francisco de 
Faria Pereira da Cruz, o pagamento do que 
a este se ficára devendo como professor, que 
fóra, do Iyceu de Braga. 

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ECCLESIASTICOS E DE 
JUSTIÇA. 3 

Varios despachos, entre elles o de Ma- 
noel Ilídio de Pinho Carneiro, transferindo-o 
do logar de escrivão e tabellhão da comarca 
de Estremoz para identico officio da comar- 
ca de Villa Real. 

MINISTERIO DOS NEGOCIOS DA MANINHA E 

ULTRANAR. 

Noticias do Macau de que o vapor por- 
tuguez Shbamrok fôra mandado entregar ao 
proprietario, mediante tão sómente o paga- 
mento da devida multa. 

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS, CONMERCIO E 
INDUSTRIA. 

Decreto exonerando o praticante da ad- 
ministração central do correio de Vizeu Ma- 
noel de Figueiredo e Sá, por assim o haver 
requerido. 

— Portaria ao governador civil de Santa- 
rem mandando que em nome de S. M. lou- 
ve a camara e proprietarios da Golegã por 
resolverem continuar com as plantações na 
margem direita do Tejo, e prestarem-se da 
melhor vontade a concorrer com toda a ma- 
racha que possuissem e subscroverem com a 
quantia de 4418600 réis. 

— Outra ao director das obras publicas 
do districto de Braga, approvando o traçado 
que atravessa os rios Cavado c Homem, se- 
gue a margem direita d'este ultimo rio, af- 
fastando-se mais para o morte, passa em 
Villa Verde, e Pico dos Regalados, d'onde 
sóbe á Portella do Vade; cumprindo porém 
que na passagem do rio Homem, e na su- 
bida para a dita Portella, se modifique o 
projecto, nos termos descriptos na parte da 
consulta do conselho das obras publicas. 

- - Deerelo ordenando que sejam habi- 
litadas para exportação universal 6,929 pipas 
de vinho, o qual transcrevemos na sua in- 
tegra. E' o segiunte: 

REPARTIÇÃO DE AGRICULTURA. 

Sendo-me presente a conta que a com- 
missão reguladora da agricultura e commer- 
cio dos vinhos do Douro, com data de 7 do 
corrente mez, fez subir ao meu roal conhe 
cimento, da qual consta que, na conform 
dade dos respectivos regulamentos , se effe- 
ctuaram as provas e qualificação dos vinhos 
pertencentes á ultima novidade ; visto que a 
quantidade de 6,929 pipos do vinho, a 


o 0 o 
rida commissão : hei por bem ordenar, que 
sejam habilitadas para exportação universal 
6,929 pipas de vinho da novidade de 1859, 
produzidas no districto da demarcação do 
Douro. O ministro e secretario de Estado das 
obras publicas, commercio e industria, assim 
0 tenha entendido e o faça oxecutar. Paço 
das Necessidades em 11 de fevereiro de 1860. 
= Ret. = Antonio de Serpa Pimentel, 


comem 


CORTES. 


(Bxtráslo recebido pelo «Commercio de Portos.) 
CAMARA DOS SNRS. DEPUTADOS. 
(Sessão em 2h de fevereiro.) 


PRESÍBÊNCIA DO SNR. BARTHOLOMEU DOS 
MARTYRES. 

Aos lres quartos depois do meio dia, 
estando presontes 65 snrs. deputados, abriu- 
se a sússão. 

Aela approvada. 

A enrrespondencia Leve o devido destino. 
é Segundas leituras, 

Tiveram, segunda leitura as seguintes 
propostas : 

4.º Do snr. Bivar renovando a iniciati- 
va do projecto de lei n.º 166 C apresentado 
em 1857 sobre a concessão de séllo para as 
alfondegas de Vianna, Figueira, e uma no 
Algarve; á escolha do governo. 
ga Do snr. Moraes Carvalho, renovan- 
do a iniciativa do projecto de lei sobre a 
abertura € alinhamento de ruas e praças nas 
cidades € villas, apresentado em 9 de abril 
de 1856. 

3.º Dos snrs. D. Rodrigo, Francisco Cos- 
ta e Figueiredo Faria renovando a iniciali- 
va do projecto de lei n.º 102 de 1852 para 
a abolição do imposto, do pescado. 

h.* Do snr. Bivar renovando a iniciali- 


d'elles, y 
CONSELHO DE DISTRICTO. 


O conselho de districto, na sessão de 
23 do corrente, declarou illegaes as nomea- 
ções que a camara municipal do concelho 
d'Amarante fez para os cargos parochises das 
freguezias de Figueiró, Villa-Cabiz, Magda- 
lena e Real, sob pretexto de não ter havido 
eleição nas dilas freguezias para os mencio- 
nados cargos no actual biennio, sem que os 
motivos d'essa falta estivesse justificada na 
fórma que a lei exige; pelo que se mand 
proceder á competente eleição em cada uma 
das referidas freguezias. 

Authorisou a camara municipal do Porto 
a conceder a Leandro José de Figueiredo 
uma porção de terreno no cemitério publico 
do Prado, para um jazigo de familia, me- 
diante o pagamento da retribuição estipu- 
lada. ” q 

Prestou-as informações exigidas pela sec- 
ção do contencioso administrativo do conse- 
lho d'Estado, sobre diversos recursos que o de- 


legado do (hesouro d'este distriçto interpoz 
de decisões do conselho de distrigio, relati- 
vas a collectas de decima industrial, 


va do projecto de lei n.º 104 A apresenta- 
do eni 1858 sobre melhoramentos no porto 
e barrá de Villa Nova de Portimão. 

5.º Do snr. Moraes Soaros recommen- 
dando &º governo que mande proceder aos 
estudos necessarios para se proceder ás obras 
necessárias no rio Tamega. 

Todas estas propostas foram admillidas 
e enviados os projectos ás respeclivas com- 
missões. 

O sur. Mouzinho mandou para a meza 
uma toção para que as sessões se. abram 
ao meio dia e se fechem ás 5 horas da tarde. 

O snr. Palma mandou para a meza re- 


presentações de sargentos de diffarentes cor- 
pos da exercito pedindo a alteração d'uma 
lei. 

O sor. Arrobas mandou paraa meza va- 
rias propostas renovando a iniciativa dos pro- 
jectos (le lei, que apresentou na sessão pas- 
sada. au 2d 

Pediu ser inscripto para apresentar um 
projecto de lei, e concluiu mandando para 
a mess uma nota de interpellação ao snr. 
minislfo do reino sobre recompensas aos in- 


O snr. Preitas Branco mandou para a 
meza dous requerimentos pedindo esclareci- 
mentos. 

O snr. Cancella mandou para a meza 
uma proposta renovando a iniciativa de um 
projecto de Ini. 

O snr. Silva Cabral pediu ser informa- 
do pela commissão de obras publicas se já 
tinha dado a sua attenção á representação 
que teve a honra de apresentar na sessão pos- 
terior áquella em que se constituiu a camara, 
em que os povos de Odemira pedem impor- 
tantes melhoramentos na barra de Mil Fontes. 

O snr. Mouzinho disse que a commis- 
são tomou logo conhecimento d'essa repre- 
sentação ; e constando-lhe que no ministe- 
rio das obras publicas ha estudos muito im- 
portantes sobre as obras alludidas, pediu 
esses estudos, e logo que elles venham, a com- 
missão ha-do occupar-se immedialamento 
d'este assumplo. 

O snr. Silva Cabral deu-se por satis- 
feito. 

O snr. Pinto de Magalhães mandou para 
a meza um requerimento d'um empregado 
do conselho ultramarino, pedindo ser con- 
templado devidamente quando se tractar 
d'este conselho. 

O snr. Placido mandou para a meza o 
diploma do snr. deputado pelo Sabugal, 
Francisco de Paula Pinto Tavares, e decla- 
rou que este snr. ainda não póde compare- 
cer por doente. 

O snr. Secco, usando da palavra, deu al- 
gumas explicações ainda sobre o inciden- 
ta que provocára ácerca do juiz de direito 
d'Arganil. 

O sor. Claudio José Nunes chamou a 
atlenção do snr. ministro das obras publi- 
cas sobre o estado de ruina em que estava 
a estrada marginal ao rio do Alcantara. 
Concluiu mandando para a meza uma pr 
as renovando a iniciativa do projecto n.º 


O snr. ministro das obras publicas que 
a estrada a que alludiu o illustre deputado 
talvez que não fosse d'aquellas que ao go- 
verno cumpre mandar concertar ; no em- 
tanto, tendo em atlenção o prejuizo que.os 
moradores d'aquelles sitios estavam sofirendo 
com a obstrucção em que se encontrava a 
estrada, mandou proceder aos reparos ne- 
cessarios ; porém, tendo-se de novo .obs- 
truido, o governo veria o modo de a man- 
dar reparar. T 

O snr. Affonseca disso que aproveitava 
a presença do snr. ministro da fazenda para 
chamar a sua altenção para as 'consequen- 
cias que póde ter sobre Portugal o tratado 
de commercio entre a França e a Ingla- 
terra, principalmente se o governo não pro- 
curar quanto antes sollicitar para nós a mes- 
ma igualdade de direitos quo n'aquelle tra- 
todo so estabelecem. 

Chamou igualmente a altenção de s. 
exc.” sobre a necessidado de modificar as 
nossas pautas, para d'este modo acompa- 
nharmos a grande reforma por que a Eu- 
ropa vai passar, em vista d'este tratado. 

O snr. ministro da fazenda disse. que 
porque não é s 


ão Se olira EC— 
cão, á sombra da qual se tem creado mui- 
tus industrias, e portanto é necessario mar- 
char pausadamente em todas as reformas 
que possam embaraçar as industrias creadas 
á sombra da lei, 

Em quanto nos effeitos que o tratado 
alludido póde tor sobre nós, não pódo cau- 
sar receio depois das explicações dadas no 
parlamento inglez de que a diminuição dos 
direitos ó para todas as nações que tiverem 
tratados com a Gram-Bretanha; e como o 
tratado que Lemos com esta nação ainda 
não caducou, porque para ter acabado se- 
ria necessario ser denunciado 12 mezes an- 
les, o que se não verificou por parte de ne- 
ubum dos paizes contratantes. 

Comtudo o governo deu: logo as suas 
instrucções ao seu ministro em Londres, 
que seguisse o que se fosse seguindo com 
relação a este tratado, e não deixasso de 
reclamar todas as vezes que o julgasso con- 
veniente a favor dos nossos interesses. 

Concluiu fazendo mais algumas consi- 

deroções para mostrar que muitos reformas 
que a Inglaterra vai fazer nos seus direitos 
fiscaes já nós: as temos nas nossas pautas ; 
mas isso não nos dispensa do hirmos fa- 
zendo outras reformas que a experiencia e 
as circumstancias determinarem. 
O snr. Aflonseca fez ainda algumas con- 
siderações, continuando a mostrar receios do 
tratado, principalmente a respeito dos vi- 
nhos; porque a França ha-de fazer todos os 
esforços por excluir os nossos vinhos do mer- 
cado inglez; e sustentou a necessidade de 
reformar as nossas pautas, sem com isso que- 
rer matar os nossas industrias, porque se 
ellas se não podem manter com una. pro- 
tecção nos direitos de 26 p. c. e mais 15 
p. c. nos transportes e commissões, então 
essas industrias não podem aproveitar ao 
paiz. 

O snr. ministro da fazenda, reconhecen- 
do que algumas reformas convem fazer nas 
pautas, declarou que brevemente ha-de apre- 
sentar reformas sobre alguns dos artigos das 
pautas, sendo um d'elles a diminuição no 
direito das aguasardentes. 

O snr. Corrêa Caldeira, sobre a ordem, 
que, tendo mandado para a meza os diplo- 
mas dos snrs. deputados Rodrigo Menezes, 
Pitta e Manoel Bento da Rocha Peixoto, 
desejava que alguns dos membros da com- 
missão de poderes apresentasse o respecti- 
vo parecer, visto que os eleitos estavam nos 
corredores. à 

O snr. Nogueira Soares, por parte 
da commissão de poderes, mandou para 
a meza O parecer sobre o diploma do snr. 
deputado Francisco de Paula Pinto Tavares, 
eleito pelo Sabogal. 

O snr. Sá Vargas tambem mandou para 
a meza 0 parecer sobre os diplomas dos snrs. 
deputados a que osnr. Corrêa Caldeira al- 
ludiu. 

Estes pareceres foram logo approvados; 
e açhando-se nos corredores os snrs. Pilta 


dividuos que se distinguiram pela ocçasião 
da epidemia da febro amarella, 


e Rocha Peixoto, foram introduzidos ne sala 
le prestaram juramento, j 


o párecer «sobre 
a eleição de Proença a Nova. , 
Este parecer foi approvado depois de 
nlgumas observações | dos snrs. Xavier da 
Silva e Nogueira Soares, 'e sendo procla- 
mado deputado o snr. José Carlos Gambóa. 
Mello e Mênas, foi ' introduzido na sola e 
prestou juramento. 
Entrou em discussão o 
-oton.º 7: ) 
Artigo 4.º R' authorisado o governo para 
prorogar os prasos estabelecidos no apt. 8.º] 
o seus 88 da carta-de lei do 29 do julho 
do 1854 para a troca e giro dás moedas de 
ourove prata mandadasretirar da circulação 
pola mesma “lei, comtanto que esta: proroga- 
ção não exceda a 81 de janeiro de 1861% 1 
= Art 2.º RB tambem renovado até Bida 
Janeiro de: 4861 0: beneficio -contedidovaos 
particulnres, bancos -e associações | pelo: art. 
2.º da lei do 24 de abril de/1856.00 “10 
s2Arto'B.º-P' relevado o governodé! qual- 
quer responsabilidade em que tenha incor- 
rido pelas providências «quo tômou: sobre a 
continnaçõo do giroe troce; das moedas de 
ouro o prata mandadas retirar: da circulação. 
Art. 4.º Fiom revogada a legislação em 
contrario. 0 


“seguinito proje- 


Sala da commissão, 17: dt fevereiro de 
1860. Iniby 
Koi approvado sem discussão ma gene- 
ralidade, o disponsado o regimento, -passou- 
se à especialidade. 
- Artigos 1.º “e 2.º approvados sem dis- 
-cussão. ' 
O ant. 3.º foi a 
gumas observações. 
vPassou-so do seguinto projecto n.º 8: 
= hiváriigo 4.9 "0 governo-aulhorisado a 
fazer crear e emitlir pola junta do 'eredito 
publico até 4 quantia de 4:000:0008000 rs. 
em inscripções de 3: por cento, em: addicio- 
namonto 4 do 1.750:0008000 reis, authori- 
sada pelo art. 3.º da carta de loi de 7 de 
junho de 4859, a fim do terem 'a applica- 
«ção designada na mesma carta de “foi. 
$ unico... O governo” fará entregar 4 
“junta do credito publico, pelos: cofres das 
“alfandegas: grande de Lisboa e do Porto, a 
somma correspondente aos juros dos 'titnlos 
de divida fundada que'so cemittirem emvir- 
tude da presenteiléi. y 
Art. 2.9 Pica ravogada a legish 
contrario, , 3 | 
no da commissão, 17 de feyoreiro do 


pprovado depois de: al- 


ação “em 


Approvado sem discussão. 


Passou-se ao: parecer sobre a eleição do |3 
[ N 


Mogadouro. ' 4 1 
- — Depois d'algumas observações dossntk, 
Mello Soares e:Sá Vargas, foi approvado id 
-parecer, e proclamado deputado: o jsnrvAl- 
-ves Fhijó, us ! Irupl cu 

O snr. Sá Vargas mandou pora'a mega 
O parecer sobre so diplomado sar, Alonso 
Botelho, eleito: por: Sabroza. z 

Approvado . E) ' 

O snr. presidente, doclarando que a 6r- 
dom' dodia pára ámanhã cora o parecer so: 
bro o Folquo; se a oleição de: m membro 


au] 


INTERIOR. 


LISBOA 25 DE FEVEREIRO. 
[Corresp. partie. do Commercio do Porto) 


Efectivamente Leve hontom logar na ca- 
mara dos paros- à interpellação, annunciada 
pelo snr, marquez; de Vallada ao sar;imi- 
mmistro da justiça, sobro a questão da- moeda 
falso. 4 Seproj vie 

Oudigno par intorpéliante, principiando 
por dizer,i que no-ibomento em que as só- 
ciedades se julgam cstremocidas, elas pa- 
ram na sua carreira; o que «é cem tal occa- 
sião que os homens publicosso devem rou- 
nir, om:redor de um pondão —o dn justiça 
«e de moralidade — passava'a vorificar a sua 
interpellação, sam todavia, disso s. exe.*, fa- 
zer da-questão da moeda falsa um meio 
agressão: ao ministerio, o que em tãos cir- 
«cumstancias; ilhe “parecia'pouco decente. Que 
pela sua posição, já Dem dofinida, nom de- 
fondia, nem aggredia o governo, pois que o 
seu: intento: era; vfazondo as considerações 
«que “o dever raconselhavas, sem ultrapassar 
as justas balisas, pedir certas explicações à 
respeito d'alguns factos que são «lo dominio 

- publico, Que um das pontos mais gravossdo) 
quo sb Atoganias era 0 da, aecusação feita! 
por um jornal da copital, a um-alto funceionari 
-brasileiro in'esta. córte, ouqual não podiá se 
senão q-snr. Maciel Monteiro; que sentiaque 
só, tenham, sido presos; como moedeinos fal + 
sos, individuos insignificantes, quando outros 
que a opinião, publica apontava como pritici- 
paes criminosos campeiam ; livre e: opulon- 
tomentes que emíim, sóvse padorá conse- 
guir à extinpação do mal, havendo “coragem! 
para arrostar com grandes influencias, sejan) 
ellas quaes forem; —'que, .elle orador Pal 
vava o homem que. se nobilitaya, pelos-seus 
proprios botas; achando até n'esse maisno- 
breza do: que n'aquelle: que sa; encontrou 
«mobre porsuma longa série de nobres avós, 
mas que era preciso.não tributar a todos osmno- 


Dilitados o mesmo respaito, nem considerar os/ 


diplomas de nobreza como, um título; de ia- 
violabilidade para quem, se tornava (indigno 
d'ellos, Fazendo, em, seguida. outras consi- 
“derações, Lerminou. q, sua interpellação,per- 
guntando ao. GDE. Aaiisico la usfiçõe seguinto;) 

- Qual, foi 0, procedimento. do governo, 
ácerca da accusação que um jornal do,,Lis- 
. hoa dirigiu contra o ministro do Brazil, am 
guindo-o de cumplicidade no erime de mor 
da falsa; — so o snr, Anlonio Dias d'Olivei- 


foi a seguint 


-|nhocer 


j 


O COMMERCIO DO: PORTO 


Que" antes de satisfazer és 
perguntas do snr. marquez: de Vallada, ti- 
nha à declarar que openos a camara dos 
snr. deputados pôde secupar-se do objectos 
de administração publica, logo elle ministro 
fôra alli apresentar todos os documentos à 
respeito da moeda falsa, pedindo que fosse 
nomeada uma cotnmissõo para os examinar, 
assim como tambem examinar o proceder 
do governo n'este assumpto. Que o mesmo 
taria feito com respeito 'á camara dos dignos 
pares, se mais cedo fosse possjvel fazel-o, 
pois que não duvidava tambem aprosenta 
lhe aquelles documentos. Que assim, teria 
» digno interpellante occasião de melhor co: 
nhecer todos os factos e aprecial-os;, pois 
que nem, tudo era convenigate. aprasenlga 
por em quanto, em uma sessão publica, 

ando elle ministro, fôra chamar 
islerio açhara uma, proposta, na 
camara dos snrs. deputados contra os crimes 
da moeda falsa, mas que, não; concordando: 
elle, com a mesma proposta, proposera a, lei 
pars a repressão, d'esse infame trafico, que 
oi approvadas Quo depois da promulga 

desta lei, o havendo já terminado as inda- 
gações especises que haviam sido, jncumbi- 
des ao snr. Dias de Oliveira, como presiden- 
to da, Relação do Porto, elle ministro; pro- 
curou por ouros meios, novas e mais mi- 
nuciosas informações, aló que em oulubro 
de 1859, uma aprebensão. importanto , veio 
Jançar mais luz. sobro o assumpto,. Que en- 
tão pedira ao governador civil do Porto, que 
procedesse ás mais escrupulosas, indagações, 
para, descobrir. os. verdadeiros, culpados. 
“o QUE, assim, so achava na orbita da lei, 
Que igunlmento incumbira d'este negocio q 
procurador ,regio. ante, a Relação, do. Porto, 
ordenando-lho que procedesse immediatamen- 
te contra, quem. intendesso, sem esperar no- 
vas ordens, e que lambém ordenara ag, pre- 
idente da, mesma relação informassa imme- 
dialamente o governo, prosoguindo  lodos 
conjunciamente nas precisas indagações, Que 
o resultado d'estas, consta: dos documanlos 
ue dão apresentar á camara ; mas que não 
pódo Jêl-os, porque, vão vofeelir com pro- 
cestos pendentos. Que desde, então nom um 
dia tem descançado, e aléjcartas. particula- 
res poderá apresentar é camara, para se co- 
qualozéllo que fem; desenvolvido so- 


bro, e: g e 
- «Em quanto so representante do imperio 
Benzil, n'esta côrie, declarou olle minis- 
tro. que, 0: ministerio; publico :quorellou con- 
Jornal que. fez; tal enunciado ; q, essa 


nostrará ello minis- 

Principios qua; os cargos de com 
são são de absoluta.confiança do gover- 
no, e porlanto que sem declarar publica- 
mento .ns,molivos da; domissão, dirá. que o 
goxerno, cntandeu, não ser conyenienteja sun 
permanencia no dito Ingar, porque não con- 
lingavaj a merecer a iconfiunça , e; prosontes 
serão os-documentos a tal respeito paraesn- 
me dos dignos, pares, não podendo. elle mi- 
nistro ir mais áyanto, nas «suas declarações. 
ondo tamb i 


se por ora ha base para se processar car- 
cergiro do Porto; o que, não «deixará do se 
fazer, se bonver, (nadamanto 'para; tal, pois 
quo as respectivas aulboridades tom munplas 
ordens para o seu procedimento. nus 
Em quanto á prisão aqua sb raferin 
snr; marquez de Vallada, deblara; quai foi a 
decum homem, que tendo-so esádido da-cá- 
deia da relação, pela parte-que; parecia! ter 
tomado, no crime de moeda “Salsa, sendo no- 
vamente apprehendido, se annunciou como. 
uma captura importante, não pelo individuo, 
mas pela consideração maste assumpto. 

Que assim mostrava elle ministro, que 
têm cumprido tom o seu dever, e feito quan- 
to dejendo delle o do” govotnb” pará a re-! 
pressão e perseguição: d'osto erinta, Os do- 
cumentos que não póde lêr na camara 
as fibtas estrangeiras, serão patentes nó 
par; mas tambom não pódo declarar se nºel- 
tas ha“nomes especificadosiie a“pamara re- 
conhecerá que 'n'este assumpto: não pólo ir 
mais longo nas suas declarações, “* 

Como os loitores veriam daoxtrmeto da 
sessão de hontem da/camara dos" snrs. de- 
putados , tambem nlli'so verificou a intor- 
pullagão de snr.-Allonseca ao snr. ministra 
da fazenda, áverca do tractado entre Inglá- 
torta vb França; ipergântândo “o"bhr, 'Affon- 
seca Se 0 nosso: govorno “estava disposto 'a 
tirar Lodas os  vantagans“d'aguélio Bcontecr- 
mento”, “olterttido “os pautas nó sentido da 
liberdade do comihéreio, pata” podermos 
competir com ts outras nações no grande 
nfercádo Puropei. Na resposta do snr. Cam 
sal o declaro &. exe." que o Bovario 
havia ordenado ad sur. conde do” Laréadio 
gienjo pelos interesses portugubges, 


que, vi 
sollieitas ) ] 
pulações , pálas quaés a Inglaterra é gbri- 
tada a tractar-nos como à nição mhis Tavo- 
recida ; todavia que cumpria observar que 
depois da recente declaração feita pelo go- 
vetno 'inglez no parlamento, de quê as 


dizia respeito ds redueçõos dos dirmitos da 
pauta ingloza , crúm extensivas q tódas as 
nações, o nogotio mudava de figura, 
Por esta oecasião à shr: ministro da fa 
zenda pond 
Ivernio Portal 
sujeito, muilo 
ontre nós algumas industrias 1 
prépiso respeitar 08 Intórosses 
ra “da lei. — Ea ea 


kz tinha do ser, no negocio 
mieilitado, pois que, Havendo 
rotegidas, era 


ij 


declarádo pa 
pôr muito breve una 
dá lagua-ardente. 


s | Pe, comprebendendo-sa na-mesma contribui- 


, nom” 
digno 


se O eutaprimento das Antigas esti- 


ise 
posições do traetado coma Prafiça, pelo que 


erou que O procedimento do gor 


roados á some, 


Doi Palo mósmo stir. ministro foi (athlloto 
ie 0 goveriib vai pro- 
tolneção nos direitos 


a uma imperiosa necessidade, pois que a 
ciroulação das antigas moedas de ouro 
prata é por ora de vantagem, assim como 
seria inconveniente o retiral-as repentina- 
mente do: giro. 

E' pouco o tempo de que hoje pode- 
mos dispôr para continuar a informar os nos- 
sos leitores ácerca' das novas propostas, apró-| 


por isso limitamo-nos-a tractar da 7.º que 
é a que estabelece a contribuição «de; regis- 
tro, em spbslituição: dessizas «e dos direi- 
os de transmissão. 

Porvesta proposta ficam sujeitos á nova 
ontribuição: todos» os actos qui impontom 
transmissão de propriedade. imporel, -qual- 
quer quo seja o titulo pelo qual bllaseope- 


qão os conlractos -empliyteulicos; » mas estes 
não pelo valor das! propriedades: que «façam 
objecto: do: contracto;* mas; só «em: relação: ag 
foro multiplicado: por 20 “annos. 

Sãg porém excepluadas:dacobrigação do 
pagamento: da referida contribuição, as trans- 
acções porititulo gratuito 'ontro' ascondóritos, 
destendentes e: conjuges;;=— as - feitas pelo 
mesmo titulo ;a misericordias,-hospilaes, ex- 
postos; «asylos detnda a especie, casas-do 
educação, e emfim,: a'| todos , osi:pstabaleci- 
mentos de beneficencia!, authorisados- pelo 
governo, — as  expropriações 'por utilidado 
publica, e as: transmissões de propriedades 
lilterarias: o: artísticas. ) ! 

A “contribuição: propostas é: de 3: p. vd: 
nas transmissões entre collatgraes no À.Yrau; 
==ae 6 p. o. entre collaternes -ho:2.º; = do 
40 entre todas ásroutras pescas; ade -Gipv e. 
nas compras vou vendas em logarida csiza!; 


e: nos contractos: d'aforamento; em. relação, 
como já dissemos, ao valor do-fóro porvin- 
ta annos. i ul y 

Comparando a snova “contribniçãos por 
roompras Ou vendas, com a siza netual;vô-sa 
que achando-se: esta com: todos 08 impostos 
addicionaes em 5 tresiquartos do valor do 
preço da transacção, o augmento é apenas 
da um quarto e por tanto! pouca vou nada 
importante “com relação ao movimento ou 
commercio de propriedade”, mas com rela- 
gão d transmissão: por litulo gratuito ourda 
herança," posto que' q percentagem seja mais 
elevada do quova oxislente; é esso augmento 
justificado “pelo: melhoramento quorrecebem 
do fortuna todos “os herdeiros om legatários 
que não sejam dascondentos, ascendentes ou 
reonjuges dos “doadores, Lestadores vu parên- 
tes inllecidos abintestato. 

E assim mesmo comparando a. contri- 
buição que vimos de referir, com o imposto 
sobre as' snecassões om França, Belgica 'a 
outros paizes', declara o snr. ministro da 
fazenda, no seu relatorio, que ainda ficamos 
favorecidos. 

De resto, a unica cousa que na propos- 
ta do snr,' Casal Ribeiro é tribatada pela 
primeira vez em Portngal'ó a empbyteuse ; 


sentadas pelo: sar. ministro da. fazenda, ve] 


de 3 poe: nas trocas; e finalmente de 6 p:|1 


* Relatorio e projectos do mímis- 
terto da fazenda. — Para que os nossos 
leitores tenham conhecimento na integra. do 
importante relatorio que o snr. Cazal Ribeiro 
apresentou ultimamente na camara dos snrs. 
deputados ácerca do estado da fazsndo, dá- 
mes, hoje. mais meia folba, para o podermos 
publicar de uma: só vez. Iremos publicando 
tnmbem os thais importanles projectos que o 
acompanham 'e hoje ja'principiamos pelo 5.º 
que, se refere à contribuição, industrial, por 
ser este; aquella em que ha uma completa 
refórma' do syslemir actualmente em vigor, e 
cujo conhecimento interessa ao major, mu- 
mero. Ás tabelas annexas a este projecto 
ir-sse-hão publicando suceessivamente. Assim 
'poderão 'os leitores melhor avaliar às “reformas 
finnheeirás 'que o governo projecta, e que 
hoje chamam, a allenção de. todo..o. paiz,s 

Vinhos para exportação. —. No 
lugar competente publicamos o detreto pelo 
qual são habilitadas "pára exportação pniver- 
sal 6929 pipas de, vinho. da. novidade. de 
1859, . produzidas, no districto - da demarça- 
cão-do Douro, que tantas foram as approva- 
das pelo jury qualificador, p 


d 
! 


i 
l 


q 
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12 horas; decam as Lonres 'sigúgl «de incen- 
dio na freguezia da 86: Porno largo de 8! 
Chrispim, na casa n.º AQ a 42, em. que ha- 
bitava, e tinha loja de. mercearia, .o sur, 
Josó Alves de Gastro, quo «se achava com -o 
seu caixeiro no theatro Baquet. 

o O/incêndio começos na loja, e, com- 
municando-se, pela escada, chegou 30 3.º.e 
ultimo: andar;, que: ficou: quasi lodo idos= 
truido, Mais ao “sao 
Na loja também ardeu tudo; porém.q 
( at) andar pouco pu,nada, solireram. 
Os soceorros energicos poderam evitar 
que io fogo se communitasso aos prédios 
contiguos.” A dE cd icimanao 
O .soldado; da companhia da bomba, «da 
4.º estação, Feliciano: Soares de Azevedo ; 
funileiro , “morador “na rua da' Ponte Nova 
tendo subido uma escada para guiar à man- 
gueira da bomba, cabiu-lhe sobre a cabeça 
osbeiral do solhador, eo feriu por modo 
pio se acha muito maltraciado no baspi- 
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Womadia. — No.sabbado, ahi para os É 
lados.dos Carvalhos, osiguardas-do contracto 
dortnbaco “aprebenderam uma carga com- 
plota de charutos hespanboes, que cond 
ziram para . esta cidade, lrazendo. prozos 
conductores. assemagk 

+ Salvamento: — Montem, 45/10 bocas 
da noite, pouco -m, u menas, roadando 
o sargento dos guardas da alfandega, Cazi- 
miro' Aritonio Barboza, no quadro'da mesma, 
com os remadores Domingos Pedro e Ma- 
noel Lourenço, ouviram um estrondo-no rio, 
s0 pé daslingoeta: denominada ' dos: Vinhos. 
Dirigiram pra allio barco, e o dito sargen 
to viu na agua a cabeça, d'um homem, que 
Já hia a submergir-so, e lançando-lhe nm 
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e com quanto diga o snr. Casal Ribeiro no 
referido rolntorio, que sudo sujeita “a “um 
imposto a transmissão 'da"propriedado por ti- 

de venda não lhe) pareoo justo que so 


t- 


za! Ribiéiro, so fôp convensido” pela” dis- 
cussão, de quo alguma das suas propostas 
enreco do sor'reformada « corrigida ou mo- 
difienda ha-de-convir nisso. Ao menos Lem| 
sido estas às “declarações: des. exo.“, sem 
que por isso deixo! do “marocer os lonyores 
pela iniciativa que tomou nas muitas refor> 
tras apresewindas. ' eu 


—— 
POST-SCRIPTUM: 
, Bio 

“ Pelo extracto da sessão da camara dos 
alli se resolveu dimportante. / 
[Hoje 4 noitoha, segundo nos iifórmam, 
uma reunião da maioria, 2 

O snr. Porreri continua com a pasta da 
marinha, 

di 
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ECC pu enero 
NOTIGIARIO., 


Eassageiros. + O vapor Lusitania, 
sabido sabbado) 25pana Lisboa pelas 4 ho- 
res e meia da tarde, conduziu: a-seu bordo 
151 passageiros, entro estesios seguintes: 
José Leito; Pereira de Mello e 2 pessoas 
de familia; Gostodio: José dos Santos, Gui- 
Ibermo A. Fait, cAntânia Fepreira das Neves, 
Bizot, (Sulieío), Eduardo Raimundo Ferreira, 
Emilia Candida d'Andrade, José CardosoDou- 
tinho» de Madureira, José Moroirav Lopes, 
sua esposa e filhos, Joaquina Rosa - d'Oli- 
veira, Manoel Mendesda Costa, Antonio Ho- 
mem d'Almeida, João, Henrique Ulrick, Ca- 
bel Roope, W: P. Roughton, Sfirman, Vi- 
tenzr Mancini Boniiávo, José Antonio Car- 


neiro. Pad 4d 
“Redneção das direitos dos vt- 
s,— Uma respeitavel casa estrangeira 
d'esta cidáde aecebei no sabbado 4 noite 
um despacho telegraphico expedido de Lon- 
dres no mesmo dia ás“41 horas da manhã, 
no qual se'annúhcia que 'o ends 
tivera no parlamento tuíma maioria de 11 
votos. O despacho nada mais diz, mas é de 
crêr que elle se refira às propostas do chan- 
coller do exchequer é por tanto não nos de- 


toncia;-o bem “assim: 


snrs, deputados, verão os leitores “que nada 


duziu para 0 mesmo || 


Sm rp aa + Se 

agi » estendido na beira 

dorcnes. Foram entregues-ao piloto do'vapor. 
E' di 


Ci 


Pr 


E 
8 


ultura, ao cadaver do sn 
im ei mento de 
disposições Lestamontarias distri) 
ocasião. 100: rs. agada pobre qui 
pareceu, E 
Vieram pobres de 4 e mais loguas de 
distancia, Pelas ruas, do Almada, da Rainha 
e outrasique são caminho para a Lapa, eram 
sem' fim, logo'pelá manhã, a turba malta 
de pobres que se dirigia pará o, logar indi- 
09d, 250005; 4 m É 
Houve primeiro a ideia de'os reunir na 
Alamóda, mas reconhecendose que n'aquel-|S 
le Tóval, poderiam, rauitos, tornando a entrar 
peloslado domonte do; telegrapho, receber 
duas ou mais esmolas; com prévialiconça 
dosnr. general, foram todos"internádos, no 
campo de parada do quartel de Santo Ovídio, 
e á medida que hiam,sabindo, pelas-portas 
do sul e-do monte, alli vecebiam a esmola. 
Dislribuiram-se para cina do 8:000 'es- 
molas, Á : pre "pe 
Tambem: se distribuiw, ao. regimento de 
infanteria n.º 5, e contingentes d'ontrasrcor- 
pos, que se acham “n'pquelle quartel, 100 


u-se n'essa|, 
o allioom- 


sargentos, y l 
Foram tambem contempladas as praças 
da guarda municipal e cabos de'policia que 
para alli foram com o fim de manter a ore 
den , tei 
Segundoa disposição -tostamentaria-do 
fallecido, cada um dos doze 'pobres que 
conduziram o cadavor & sepultura recebeu 


48000 reis. 


tação da zarzuella «Os M aggyares» altrabio 
bastante concurrencia ao Lheatro Baquet. — 
Houvo 'ariplausos 4 1) st cisibetioo 
Hontem representou-so no mesmo thea-|, 
tro, o drama «Adriana de Lecouvreur», em que 
anossa primeira, e bella atriz Emilia das Ne- 
ves, "com tanto talento “traduz “o earacter da 
celebro “actriz 'franceza , Tamozapeja arte”, 
Bopelovseu infeliz amor: Houve enchente ,le 
applnusos incessantes e enthusiasticos. Emi- 
lia“das Novas" foi por vezes chamada É scena, 


t 


mento da devida muleta.oGonsta alem é 
que-na conformidade do quero mesmo: go- 
rernador exigira, a bandeira” portugueza'fôra 


da apprebensão d'aquelle navio. 


; a 
Bncendio, — Esta, noile,. depois das| - 


Bandeira», 


magnifica “apparencia. 


foi 


fuhesta resolução, “o só se sabe “pelo 


linho 


- Por Rezon 
reit; ' ; 
“Por Sibfãos, | 


mais antigos colloboradores; “ia 
mica e industrial, do jornal «La 


Toggonhourgs antigo aiuis 


Pariz, desejando “contribuir 
sorto dos feridos, da exerei 
de: lorem combinado. co) 
Hespanha: n'aguella; côrte, decidiram abrir 
uma subscripção, cujo produeto' será "pasto 'ú 
disposição do governo para lhe dar à devi- 
da explicação. » E 


naida, 
Blaterra, 
sua mu 
poucas do. punhaladas, pondo poi 
ú existencia com um fin 


uma exposição universal. 
protecção dos mais emin 


rois a Cada soldado é 200 reis aos cabos e B 


— Wheatro, — No bbado avropresen- à 


Nasua é 
noutos 


mig 


Fronteira, e desta para aquella o báçharel 
João Baptista de Souza Falção, , 

- Satisfação. — Consta, pelas. ultimas 
noticias "de! Macau que o governador d'esta 


possessão reclamára ao vice-rei de" Cantão, . 
8 ao administrador da alfandega da mesma 
cidade, , contra a, pena--de. confisco que (so 
pretêndia impôrao vapor portuguez«Shami- 
rocks, pelo “facto de Ser apprehendido"'em 
um porto yedado ao commercio eslrângeiro, 
º 

dessareclamação: aquellas;authoridades man- 


de fazer contrabando; e que em .yiriude 


latam entregar ao seu proprit 


: é rio O refe- 
ido vapan,. mediante (ão. sóme Paga- 


nteo” 
so 


gada, no mesmo, vapor , antes da Sua en- 
rega, como demonstração de que nenhuma 


offensa: se pretêndêra fmer-lhe querido inde- 
vidanento” havia sido arreai 


E ida "por oecnsido 


7 


Expostosno districio de Vizeu. 


=— (O movimento: dos «bxpostosvno» districto 


le! Vizeu, durante a'anho“éconi 
1859, foi o seguintes o 
Existiam nôim.do anna economico anterior 
395 == Duranto o annodo 1858 4859 entra- 
am 1412" Falleceram em todo o anno 922 


omito de 1858 


= Sahiram por completanem a criação 163 
= Hovam eulragues aos pais 108 Ficaram 


xistindo no referido anno economico «1614. 
Oferecimento patrioitco.—0 spr. 


Ayres de Sá Nogueira ofereceu ,ao Atsenal 


5) Marinha toda, 4, ;madeira necessaria para 
s divisões internas 'da-nova: corveta «Sá'da 


e vtim zos > 


A, mencignida madeira, segundo diz o 
Jornal. do Commercio»,.é, de, zambojeiro «e 
zinheira, sendo de' exceltênto «qualidado-e 


Bum valioso, donativo, y : 
Suicidio. — Na quarta. feira. foi, en- 
ontrada morta em sua casa, em Lisboa, uma 
ngommadeira, | por 'nomo “Maria! Umbelina, 
e 38 annos de idade, (1 ' 
Verificousso, que; a morte. livera, Jogar 
or asphyxia-por meiovde gaz acido carbo- 
ico, por quanto no meio: dasleova havia 
m fogareiro com ca s extinclos, “e à por- 


taachava-se fechada, e para eyilar quo on- 
trasse o ar, estava tapada por baixo comum 


obertor. “A infoliz foi encontrada 'mortá so- 
re à cama, vostida como costumara, andar 
ID: CASA, o ou pisoy 

Ignora-se o mi 


dtivo- quo avlevára- a' tão 
fiesta, ré , dus 
izem os visinhos, que a mulher era pm pou 
O seismalica. si » 1 sp sb 

“Junta geral de Wizeu. Pelos 
oncelhos abaixo designados foram “eleitos 


ia radores 4 junta geral do district de 
12 


os seguintes snrs. : 
Por Castro Daire, João “d 
des d'Oliveira. 
Por Mangualde, 


e Ti gnoiredo 


im ba É ” 
Francisco d'Albuquer- 


pôde agarral-o pelos cabellos, e como auxi- que e Couto, , = 
lio dos dons remadoves recolhel-o para don-. Por 8. Pedro do Sul, João de Mello Tel- 
tro do barco, conduzilo para bordo do [les Abreu e Canha, O sGNaa à 
vapor ingloz «Cintra», a cuja tripulação per- |, ., Pela Pesqueira, Albano d'Almeida Cou- 


NA 


na re 


ernardo “Antonio da Silva 
4 apelo r 


riptor publico Charles Ber; 


ptê gcond- 
Patriep. 
=— Por carta autographa de bdo-eor+ 
ente, S. M. o imperador d'Austria nomeoa 
overnador de Veneza 'w AREA Jorge ide 
inistro, do .commengio. 
— Diversos hespanhoes residentes em 
“para calliviar a 
0 d'Africa, (depois 
va embaixada de 


— O Nestor da-littoratu 


rdérma,' Ernesto Mnurició Arndt,' 


nm; 


ais eminentes, daquele 
do. de, 95. annos...1 iesimaba ari! 
vo— Ha poucos diusy om Coventny, na En- 
um catiiosivo -cortoa o pescogu' a 
hor 6 deu depois em'sf mesmo umas 
fim, tormo 


0d -pislolgm mo 
Londres para 1862 
due contará coma 
tes personagens. 
Eno um dos 


== Projecla-se: ento 


--. O padre Lee, que 


Nati fallooou 
m idade. 


nco 

k ne 
Carreira, foi, condecorado .por dif 
nações; meceben dezeseto: ferimentos, 
úndo; destrúidooá tomado cera mavios vimi> 
oa ipordos 24 68 


E=181 


te rele, raphia electriea. — Ante- 


no: fim “dos actos, é teye cinco chamadas con- 
seculivas no! fim. E Poncerahd 
O prpel PAdriana Lecouvreur é om d'a- 


ve restar duvida que fôra approvada a ré- 
dueção de direitos sobre os vinhos de todas 
aquelle mi- 


Tambem pelo extracto da sessão de hon- 


hôntem pelas 4 hóras da tarde comecou a 
tom verjam os leitores que foi npprovado o f É 


funccionar o telegtapho de Villa-Real, .No dia 
4.º do fuluro Março é aberta oopublico-a 


xa foi domiltido do cargo. de presidente dh 
Relação do Porto, por connivencia.no mesmb 


crime, ou pelo facto de baver-se recusado 
»"& prestar do governo certas provas contra as 
moedeiros falsos; — só as demissões ullina- 
mente dadas a um delegado do Porto e ao 


projecto dé lei authorisando o governo phra 
prorogar os prasos até 91 de janbiro de pel 
ara à troca o giro das moedas de ouro 
Dra mondadas relirar da circulação, sendo 


carcereiro da cadeia da mesma cidade, tinham 
ou não relação com a questão de moeda 
“falsa; — so, A entre os individuos 
já prézos havia algum notável, del. 

A resposta do snt. rimistto dé justica 


tambem renovado até ao mesmo dia O be-[c 
hoficio concedido nós particularos, baricos e| 
“Ea Artigo 2.º da lei de 24 de) 
abril de 18: mm - b 


Gom a Mer d'esta Tei obviou-se 


! 


as protedencias. proposta por | 
mistro om resultado do tratndo 'celobrado 
com a Vrança. 


Esta noticia não púde deixar de ger re- 
obida com a maior satisfação pola Praça do 


Porto, cujo principal ramo de commercio 
adgoirirá assim o maximo desenvolvimento 
quando da nos: 
fazer, 


sa párte só faça o que cumpre 


quelles, em que a rainha da scéna porto- 
tgueza so mostra em toda à brilhante altura, 
flo seu elevado merecimento, - 
Wransferencias judiciaes. — Por 
decretos de 14 do corrente foi transferido o. 
bicharel José Miguel Leilão de Magalhães de-| 
logado do procutador regio na comarca da 
Corta para identico lugar na comarca da 


correspondencia electro-telegrapbica d'aHi pa- 
ta todos os pontos do treino onde ha tele- 
grapbos, mediante o pagamento da 


meo 1 
Porto 27 de Fevereiro de 1860, 

(Hd. de Samp Anna, 
SABIAM rom mobisol 


am 


O Civilisador.— Publicou-so o n.º 2 
«este periodico semanal, que contém o se- 
uinto: Vonaza — Creio! [poesia] pelo 'snr 
A. R, do Souza c Silva — Revista interna pe- 
To snr. A. F. Tavares — Revista estrangeira, 
glaesmo snr. — Revista dos theatros pelo 
«A. Correia — Anedoctas. - 
raro 4 
] H , E k 
Em seguida publicamos um requerimen- 
to que, o sne. Antônio Cardoso, Pinto da Ga- 
apa dirigiu a 8. M, Pofiato para ser con- 
senvado no logar de delegado do  procyrador 
régio da 2.º vara da'comarca do Porto, don- 
de dcaba 'de «ser jtronsferido ipara identico Tô- 
“gar na comarca de Moimenta da Buira. Esta 
transferencii tem sido justamente estranha- 
da, porque não sé acha um motivo plausixel 
que a'possa justificár. Ou'o funecionario ex- 
ercé o seu emprego dignamente ou não. Se 
exerce, uma transferencia na mesma quali- 
dails para uma comarca de ordem inferior 
e de mais a mais quando esse funccionario 
já tem sido por tres vezes despachado juiz 
de direito , continuando sempre a ficar no 
Jogar de delegado: por assim o. ter requeri- 
do, é uma: injustiça flagrante; se não exer- 
ce, nãose póde julgar bom para uma comar- 
ca: quando:se considere mau em outra. 
1 1078nrv Gama” é ipor' certo “o: delegado 
mais antigo do reino, ha 25annos quo ex- 
erco 0 seu emprego, tem muitos serviços, 
e esses não se lhe pagam com uma Lransfe- 
- Xencia nas circumstancias da actual. Quando 
está já de idade avançada, quando: aqui tem 
ha tantos annos a sua casa estabelecida , 
obrigólio a mudar, peiorando de posição, 
não póde ser um acto louvavel. E pois de 
justiça que a sua pretensão tenha um fa- 
voravel SM] qu qe pelô menos quan- 
do assinf não aconteça, he seja dada a apo- 
sentáçã pet longo “tempo que já conta de 
serviço. Veda a Ee 


f 


cur valrovod sobre. oiee 15 SERRO 
»1ºDiz Antonio Pinto Cardoso da Gama, 
bachárel formado em leis, natural da cidade 
de Lamego, que, pela. sua adhesio ao au- 
gusto throno de Yossa Magestado d á Carta 
“Coristilucional, retirou-se da sua naturali- 
dade", 'nonto údyogata, em dezombro de 
1826 poraiCoimbra, e alistón-se na 2.º com- 
panbia do batalhão facadenico, e n'elle fez 
a campanha no resto do predito anno,'e no 
de 1827, e por ser notoriamente conhecido 
por um-dos fieis súbditos de Vossa Mages- 
tade, o; góvernmosdo sr: D, Miguel logo em 
48230: perseguits, andando homiziado, até 
que n'esse anno;h- capturaram e: conduziram 
ásrcudeias;da/ Rolação do Porto, e lhe for- 
mãram culpa por mólivos-da. supposta res 
bellião de 16 de maio de- 1828, ficando, 
como “ebtesb,; Sugailo à ralçnda) estabalecida 
no, Porto; e chegando a felizmente, 4 mes- 
ma cidade l lo, Imperial; (do” glo. 
G ercito libertado! 


ai mem il her fe 
pegdu em armas ,, assistindo 4 acção de 
Pelo Portao em 23 de julho: de 1832, 


no. EEE PA PES + andando. depois 
aggregado dd)? companhia do megimento dos 
polunta Eta Rian Maria 
“até qui jandiro do. as: ra 
EN o o 
dos publicos da cigade do Portos s pp 
tando O rigor e fogos, NE “glorioso cêrco da 
mesma heroica cidade-do Pórto. O suppli- 
cante , -Senhon, tendo apenas 16 annos de 
idade! assentoo praça. voluntariamente na 
2.º tompanhia de fuzileiros do regimento 
de infanteriavn.º 8 em 6/de junho de 18H, 
fazendo a guerra peninsular, assistindo a Lo- 
dasvas batalhas!;/ seções ; assaltos, sitios é 
bloquéios: em que teve parto o: són regi= 
meênto , comportando-se sempre d'um modo 
assás a a todos ns respeitos, tanto 
em ONAdiáneir Igora em) valor militar, dis- 
linguindo-se; particularmente na acção de 27 
de julho de Bi unto á villa do PE 


é que por 
“despa- 


decreto de 19' de abril da 1897 foi de no- 
vamente o 'supplicatito” despadhudo dalegado 
para o mesmo juizo da 2.º vara da comarca 
fasbentor e por decreto de 12-de-maio de 
i vamente; achado» juiz de 
direto RS dy ro o Tondelia k 
mas por d gelo. de 26 de junho do mesmo 
anno de 1838 ficou aquelle decreto sem effeito, 
& foi a supplicante conservado no, mêncionado 
Jogar de delegado por assim o requerer, e pelo 
decreto do 14 dora 1857 sbndo, o 
supplicante despachado juiz de direito da co- 
marca de Moura, ficou sem effdito pelo de- 
creto de 30 do mesma mez;,'e conservado 
no predito;Jogar de delegadopelo: sopplican- 
fe assim O requerer. E tanto nos corpos em 
que defendeu a independencia nacional, e a 
Vossa Magestnde e a seus augustos progeni- 
tores, (de gloriosos, memorias) o. Senhor D, 
João VI, o,Senhor D. Pedro IV,,e a Senhora 
Maria TI, como nos empregos civis acima 
mencionados, comportou-se,o supplicante diz 
gnamepte cumprindo, os. seus, deveres sem 
commelter enro, .ou crime algum,, como to- 
do o expondido assás comprova , pelos docu- 
mentos incorporados ás supplicas do mesmo 


supplicante existentes na secretária da justi- 


ga: pelo que oo Li 6 
PO HH NPpdo a Vossa Magestado Fides 
Mo o issima a? graça dó ser o “suppli- 

Fc! gante) conservado no logar de de- 
legado do procurador régio junto 
ci: 2,8 vara ida comarca. do Porto 

“my AQnde; tem; e está senyindo, fi- 

cando: sem, efeito «o decreto da, 

«97/44 da corrente, mez de fevereiro 

post que. a transferia em delegado para| 

asgoraroa do 7 

+ em allonção tambem ja estar já 
velho, doente, e ser chefe do 

familia com mulher e filhos, 


E piitq a) é E. R.M. 
— orâmtanio Pinto Cardaso da Gama, 
pe BG oe do ui, 


=| bendeu, e Joyou a, cabo com tanta fortuni 


oimenta da-Beira, |- 


O COMMERCIO DO PORTO. 


RERERIOR: 


Tivemos folhas de Madridide 22, do Ta-: 
riz do 19, do Havre o Bruxcllas de 18. , 

Por falta d'espaço não dámos hojo o re- 
sumo das notícias dos jornaes estrangeiros. 
Nas; porticipações telegraphicas. que pu- 
blicamos acharão os leitores as mais recentes 
e mais importantes noticias, avultando entre 
estas, as bases com, que a Hespanha se pres- 
ta a negociar a paz; .com o imperador: de 
Marrocos. coda 


1, DESPACHOS/TELEGRAPHICOS. 
MARSELHA 19. — Uma corrospondencia, 
de Roma diz que jo emprestimo toscno fôra 
feito 'por casas «belgas em : papel de 3spor 
cento;a 56, e no ide 5 por cento a 93.11 
Falla-se da chegada. aos Estados Ponti- 
ficios de-novos soldados e officiaes austria- 
cos que vão defênder Sua Santidado. 
LONDRES 19, — A Inglaterra propoz aa 
Sumnio Pontifice o estabelecimento d'umyi. 
cariato nas lares, porém esté projecto foi 
regeitado pela Santa Sé, fundando-se na ques- 
tão de” principios. é 
Lord Jobn Russell, sendo interpellados 
disse ha" camara que o governo recebêra 
da embaixada em Vienna informações ácerca 
idos negocios de Hungria que não julgaya 
conveniento publicar. 

Lord'Palmorston, responderido a outra 
interpellação, disse quo o tratado com a Fran- 
ga. cra condicional, e sujeito. “4 -approvação 
do parlamento: que o governo, esperando 
uma decisão; favoravel, n'estev assumpto, não 
tinha julgado necessario; fazer um, 'arranjo 
com-a França para o caso em que O Iya- 
tado sejn regeitado na oia communis. 

PARIZ 19. Dizem do Veneein que co 
tinta” a emigração em grande escalla, O Pi 
monte -contimta! fazendo armamentos. No dia 
47 chegou a Ferrara Fravi, é foi recebido 
comi grande onthusiastho. "14 

IDEM 49, — À noficiá do saque verifi- 
cado pelos mouros na casa” do vice-consul 


991 SH ' 


nile 


posição ao imperador do. ministro do, com- 


pautas: nos direitos das materias primas. 
teia vai dirigir um memorandium és poten- 
cias turopéas manifestando as razões que 
lhe impedem” deassislicaá nova: volação -po- 
pelar-da Italia: central. 

“FRANCFORT 19. — Na, sessã 
tem da Diela germanica, as comnii: 


com 
tein*'s 


produziu 
lissimo dj 


LONDRES 49. — À opinião no. RELA 
manto-so pronunciará contra o tratado;do com- 
mercio,/0 qual não será adoptado sem gran- 
de diliculdade. 
a prioridade da-discus Mr: Cane proporá 
uma emenda00 orçamento, dizendo que a 
camara é de opinião que se não deve augmen- 
Into deficit: diminuindo 'as receitas ordina- 
rias. b E RAN 


PARIZ 20: 


To, que,a politica. 

0) «Pays» approval que a rainha de 
panha confie 
da, etnia 


Tes- 
lenamente a solução pacifica 
omem eminente , que empre- 
re 
acresconta que a confiança, de, Izabel 2.º não 
se verá melhor justificada. go po) 
| oPARIZ 21. — 0 «Monilory de hoje pu-: 
blica uma circular, do, ministro dos Cultos 
aos jarcobispos e bispos, recordando as lois 
8-0s usos dos estados: com relação á igreja 
e a liberdade gouvedida a; está desdo 1849. 
Recorda alem di mini: 


corda é isto O ministro que não 
affectando”as différéngas, que existem entre 


2/0 imperador e'o Papa as queslões, religio- 


deploravel folta para h religião o excitar com 
este inolivo !as distritos civis. O ministro 
reconhece que 4 immensa maioria do clero 
nãó'so lhe oceultam semelhantes escolhos, 
porém que alguns ecelesiasticos abusam do 
pulpito para-fazer allusões ofensivas e cul- 
paveis provocações ao paiz, e; reprova estes 
excessos, confiando em que os bispos farão 
cessar este estado de coisas, pois se o cle- 
ro deve submissão! ao Papa, . deve nbs 
respeito é fidelidade ao imperador. 

| Conelãe, por ultimo, o ministro dos Col 
tos, declarando que o imperador sempre se 
terá por ditoso, em protegar o clero : porém 
quei quer 'sustenfar” energicamente a força 


copado prebencherá,.a sua missão de ordem, 
conciliação e paz, 1; 

LONDRES 24. — Na camara dos lords 
bouye uma discussão sem resultado defini - 
tivo áeerca do tractado. de commercio comia 
França. Disraeli apresentou, uma, eménda , 
propondo-que se -votassem as tarifas, em 
vista da-reducção. ou da; abolição dos direi 
tas mencionados no tractado. de commercio, 
antes de contrahir os compromissos que se 


seguem “do dito tractad 
Gladstone é Russell apoiaram Yivamente 
a opinião do governo, propondo ao parla- 
mento que expresse a sua opinião sobre o 
fráctado por meio d'uma mensagem, 
Filzgerslde e Disraeli sustontaram a gua 


emonda, que, por fim foi regeitada por 298. 
votos contra 280, tendo o governo uma maio-| 
rig de 63, 


mercio e gbras' publicas “sobre a-refórina das Qi ) 


"Segundo à «Gazeta do Gólonia», a Aus-|. 


Disraeli roelamará por elle) 


$as, & só n0S interesses Lempornes seria uma!" 


das leis; e espova; confiadamente que o'epis-|- 


NAPOLBS 45. — Duzentos soldados | do 
exercito de Pianclli foram presos por moti- 
vo politico. Hontem enviaram-se quatro am- 
bulancias para o exercito: tambem se en- 
viou dinheiro para Triesto com destino paro 
os alistamentos. 


No dia 16 do cbrrenilo apresentaram-se 
no acampamento hespanhol os parlamenta- 
rios marroquinos a fim de saberem as bases] 
debaixo das quaes se poderia tratar da paz, 

Os parlamentários eram o governador de 
Tanger, o-de Riff, o Segundo de Mulcy-Ab- 


que servia de interprete. Eratb acompanha- 
dos..por unia força de infanteria perfeilimen- 
te armada, e todos iam vestidos com luxo. 
O general em chefe, duque de' Tetuan, 
que já linhaiem seu poder as: instrucções do 
gabinole, fez-lhes; saber; que o governo de 
Mespanha não podia» deceden: nos seus «des: 
jos:de paz senão debáixo das bases seguinte: 
1.º Dominio sobre-todo-o territorio con- 
uistado. polo: exercito bespanhol. 
E 2.º Conservação perpetua de Teluane 
seus limites naturaes de defeza com todos os 
farredores. 


1 
"3.º Pagamento de 200 milhões do Tea- 
Jos para indeinnisação das despezas da guerra. 
[4.º Respeito absoluto ao culto da nossa 
isanta religião. 
! d.º, Estipulações 'commorciaos (em: que se 
itracte a espanha como a nação mais fa- 
|vorecida, 


dicavam ainda de menor importancia. 

O praso designado para os marroqui- 
nos; responderem devia terminar, segunda 
foira 23.2*7 « ae e cado 


PARTE COMMERCIA 


PORTO, 27 DE FEVEREIRO!) 


= ABLSBIGATO 
A 


T 


| DESPACHOS DE EXPORTAÇÃO: 


folic ob uai 
FEVEREIRO, 25, 


JO DE JANEIRO: 
Alves, 1 caixão! com “palit 
agem, com. ch 


g a barca Felix, A. G. Moreira, À 

ril com presuntos e salpicões é 1 caixão com 

vinho 7/A. Martins dos Santos, 2 caixões com cha- 

peus de lã, 2 volumes com sapatos d'ourello e 

jesporas de ferro. 

IDEM. — Na barca Tamega, J. A, d'Oli 
19, õ de 


veiro 


Queiroz, 20 barris 
Antonio” WOliveira, À 

erro; Mo do Pand, 2 

fes grossos de lã; 6. d; Leila Gu , 
com ferragem A. Leite de Morae 


isões cont 


- Rosa de Jesus, 
N es  comy cebolas; aiFi da Silva Brito, 3 
eaixas com panno de linho e maços de linha, 2, 
volumes com penteside chifres e 2 volumes com! 
estampas 'e impresso: 
caixão com, panno de linho e 20 barris com pre- 
suntos “e “salpicões ; 4 caixves com “pinho; M. 
ate 5 barris com presuntos. 

M, a alera, Cidade; do Porto, Anna M.. 
de Souza, 7 Bnstos dom fatos ERA 


PP 


gree2 ditos com muinha; John Teage; 1 :commoda 


usada, 
LIVERPOO| 
lhães, 200 caixas tom darana. 
HAMBURGO;=No brigne Ga 
dressen, 300 quintres da cortiça; Companhia, dos 
Vinhos, 14 pipas,10 almúdes e'6 csnados “do! vi 
Dho; D. M. Feuerheerd Junior & D.% 150 quinta. 
de corliça e 10 saccos com rolhas; M. Souza Gue- 
des, 2 pipas de vinho. 


ina, J. TH. An- 


“COMPLETA DESCARGA. 


| revEnnImo 25. 


CEZIIBnA D 
nandes. + 


IDEM. —Cahique Santo Antonio e Almas, 
Santos. 


-Cahique Novo Aclivo, cap. fer- 


cap. 


IDEM —Cahique, Senhora da Cónce . 
dg ahig nhora da, nceição; cap. 


BARIA Briguó Mello 1.º, capi- Couto. 


1 cunho rega 
GENEROS DESPACIIADOS PARÁ CONSUMO. 
atoot CRIVA Rd 


FEyeREIRO 25, 


MT 
ah h 5 
" Assucar—12 caixas, 
Café—4 saccos, 
Arroz—50 sacios.” 


a barricas e, 319 'saccos. 


MOVIMENTO DOS il E AGUAS-ARDENTES. 


—FEVEREIRO, 25— 


Despachado para 'consums : 
No 


Pocto. 


Despachado para exportação 


P A € 
Vinhoseecesereror 148 19 Bh 


Algumãs outras bases parece que, se in- | 


es METAES. O 
Peças de 8g000—a prala. “T$980 — Sg00D 
Onças hespanholasHa ourá 158200 Br 
Ditas mexicanas à ouro... ... 448000 148200 
Soheranos—a prala.... 4490. 148500 
Ouro cerceado—a ouro 980 - 28000 
Patacas hespanhola: 940 8960 

» — braziléiras 8920 8950 

Do mexicanas —/, «D 8920: 8950 

26 gI26Y; 

$900. 

ALFANDEGA DO PORTO. 

|Receita daalfandaga de a 24 de » | 
| Fevereiro. s.. « v00+ 128:9268384 
2:6558095 


;lalguma. Mar um tanto agitado. Vento OSO 


m arista emba: 


F. Guedes d'Azevedo, 1, 


i|eão alguma. Mar bom. Vento 


PARTE MARITIN 


PORTO, 27 DE FEVEREIRO. 


As 11 noRAS DA MANUÃ, 
) Ficam fóra da Dora: 
» Barca Carolina. Â 

Um hiate. — 
“7 O vento é 0. N. 0., brando, e omat um tanto 
agitado, 


A barca Carólina, vem do Maranhão, om 64 


bas, o secretario d'este & outro personagem |dias, com, 2. passageiros e tripulação, tudo «de d 


saudo. 


PORTO, 2h DE FEVEREIRO, 


Neste dia não entrou embarcação alguna. 
SANIDAS. 

LISBOA,— Vapor Lusitania, e 

CRUZAR NA COSTA.--Vapor de guerra Lynce, 


IDEM 26. 


ENTRADAS. , 


SETUBAL, 8 dias. —lHiate Primavera, mestre 
Silva, sal ete., a Daniel & Irmão. 
BAMIDAS. 

AVEIRO. —Rasca Sebastopol, mestre Cruz, las- 
tro. 
FIGURIRA,—liate. Oliveira, Brilhanto, mestre 
Parreira, encommendas. : á 
BREMEN, [por Hamburgo]. — Brigue Gardina, 
rep. Pernandos, vinho e cortiça. 


MOVIMENTO DE DIVERSOS, PORTOS DO 

t REINO. 

CAMINHA, 21,—Não entrou nem sahiu embar- 
cação alguma. Nar agitado. Vento NNO. 

entrou nem sahiu embarcação 
o. Vento variavel 


alguma. Mar “picad 
* IDEM, 23. 


Vento SO. 


alguma, 


PIGUEIRA,  21,—Entradas : hiate Esperança 


do tempo, Não sahiu embareação alguna. Fóra 
da barra fica uma rasca sem bandeira. Mar um 
tanto agitado. Vento NNO. fresco. 

ID 
alguma, 
Mar um tanto agitado. Vento NNO. 

IDEM, 23. — Não entrou nem sa 
alguma. Pórá da barra está um hiate. Mar bom 
Vento NNO. 

ERIC! 
cação alguma 

1D' 


do- 


ra da bar;a está um hiate, para entrar. 
fresco. 


Mar agitado. Venio NE mevoado. 


. Vento NO. 


alguma; Mar bom. Vento N. e 
SETUBAL, 21.— Entrai b 

de Cadixem lastro; barca hamburg, Burdertrene, 

de Valencia com (ructa, vem arribada. Não sahiu 

embarcação alguma. Vênto NNO. fres 


zimbra com 


Dijores, dacy azeito, 


| sahiu eml 
U ToEmo 


Felix, 
brigue dinamai 
sal; brigue sue 


sardinha; lilato Sile 
Bom tempo. Vento N. 
V. R DE SANTO A 


Mar está bonançoso. Vento NO. forte. 
IDEM, 22.—Não entrou nem sahiu erbarca 


gular. 


vel. 


Lisboa com varios generos. Não sahiu prada 
alguma. Mar um pougo agitado. Vento NO. forte. 
IDEM, 22.—Nao eritrou embarenção alguma, 
ahiu a escuna Rosa, para Gibraltar com lenha. 
tempo “carregado. : Vênto O. aguaceiros. 
TAVIRA, 21 
eito alguma. Vento NO. is ou menos fresco, 
IDEM, 22.—Não entrou nem sahiu embarca- 
cão alguma. Vento continua NO. regular, 
—  ADEM, 23, — Não entrou embarcação alguma. 
Bahiu o falucyo Primo'e Santa Rita, para Lagos com 
1 40 
daor- 


obilia. ê 
Eu y 
cin 
bra da 
Mar bom. 


ê. dita da barra 
ins. ar bom, 

e Dest, 33 

R 


dl, 23. — Não entrou nem sahiu e 
alguma, Mar bom. Vento SO. e agora SS 


“Não entrou nem, sahiu embarcação 


alguna. 
IDEM, 20. — Entradas: faluchos hesp. Senhora 
das Angustias, e S! Caetano, amdós de Ayamonte 
em lastro, Mar: bom: Vento N. | 

IDEM, 21, Entradas ; lancha Flor do Rio, de 
Portimão com cereaes ; brigue hespanhol Tigre, 
de Ceuta em lastro, arribado. Sahiram ; uma lan- 
tha, para Portimão, e um brigue para Villa Gar- 
cia. Vento N.( s 
IDEM, 22. — Não epironem sabiu embarca- 
NO. 

DEM, 23. — Entraram : falucho lespanhol S. 
gaelano, de' Portimão em lastro; lancha Santo 4n- 
inuio e Almas, de Portimão em lastro, Sahiramm: 
jancha Santo Antonio e Almas, para Portimão com 
fg0; falucho hespanhol'S, Caelano, para Ayamonte 
est sardinha, Mar bom. Vento N. É 


——— emnegoememe 


Telegraphia clectrica. 
(Dirigido 4 Assoviação Commercial.) 
LISBOA 24 DE FEVEREIRO. 
: ENTRADAS. 
S. THIAGO, 3º dias.— Patacho Souza e Irmãos. 
CARDICE, 7 dias. —Barca ing. Swan. 


SAHIDAS. 


NANTES.—Vapor fr. Ville de Maloga. 
* SANTOS, —Brigue Saudade, 
DUBLIN.=Brigue ing. Aun Davies. 
MADEIRA.—Patacho Mathilde. 
IDEM 25. 


“ENTRADAS, 


GIBRALTAR, 8 dias. —Hiate Pretendido. 
S. MIGUEL, 10 dias. —Patacho Respeito. 
MARSELHA, 34 dias. —Polaca fr. Force. 
LONDRES, 8 dias, — Vapor ing. Admiral Konaris. 


o entrou nom sahiu embarcação 
Não entrou nem sahiu embar- 
ão entrou nem sahiu embarcação 


2 
23.—Não entrou nem sahiu embarcação 


destinava-se para Vianna e vem arribado por causa 


Não entrou nem sahiu embarcação 
u embarcação 


RA, 21. —Não entrou nem sahiu cmbar- 
entrou nom sahiu embarcação 
3. — Não entrou nem sahiu embarcação 


a rus. Julio, de 


hiato Amisode, de Ce- 
patacho hesp. Joven 
Não 


y ) ANTONIO, 21.—Não entrou 
nem sahiu embarcação alguma, nem se arvistam. 


IDEM, 23, — Não entrou, nem cabia, nom se 
reação alguma. Mar bom. Vento varia- 


FARO, 21.—Entrow o palhalote Sympolhia,de 
cação 


entrou nem sahiu embarca- 


SANIDAS. 
DUNKERQUE.—Escuna fr. Vaillante. 


FIGUEI 
COPENHAGUE. 
CORUNHA.—Es 


N. DB. até 4 hora que vai entrar no prélo o 


-| nosso jornal (meio dia) ainda nõo chegou á Associa- 


ção Commercial o boletim com o movimento do 
porto de Lisboa do dia de hontem. 
Re ee Tee een 


PUBLICAÇÕES LITTERARIAS. 


CUMPENDIO dos novos pezos e medi- 
as, ou systema metrico decimal, ao alcance 
do todasas intelligencias, ofTerécido á' classo 
commercial e a todos os mestres d'instrucção 
primaria, publicado por José Lourenço de 
Souza. — A. primeira edição d'este compon- 
dio, que foi de dous mile quinhentos exom- 
plares, esgotou-se em menos de mez e meio. 
Acha-se, pois, impressa a segunda edição 
augmentada com um: APPENDICE. 

Vende-se unicamente no Porto, na rua 
do Bomjardim, á esquina da Viella da Neta, 
n,º 650. 

Preço avulso 120 rs. — A quem comprar 
para cima do 25 exemplares 100 reis. — A 
quem comprar do 100 exemplares para cima 
9 

f 


O reis, 


ANNUNCIOS. 


FALLENCIA 

DE JOSÉ ANTONIO PEREIRA DIEGUES, 
da interino, covida todos os 
credores a reunirem-se no Tribunal do 
Commercio, pelas 12 horas do dia 7 de março 
proximo, designado pelo snr. juiz commissa- 
rio, para a cleição de administrador, que subs- 

titua o fallido José de Almeida Cardozo. 
(369) 


PE SE SE E A de 
FALLENCIA DE LUIZ ANTÓNIO DA SILVA. 


Administrador João Antonio de Souza 
Guimarães, convida todvs os credores a 
rennirem-so no Tribunal do Commercio pelas 
12 horas do dia 7 de março proximo, desi- 
gnado pelo sur. juiz commissario para a sua 
escusa, e eleger-se quem o substitua e ão fal- 
locido Luiz: Antonio Pinto de Aguiar. 

(370) 


LLENCIA, 
- DE MANOEL TEIXEIRA DA SILVA, 
Curador fiscal provisório convida todos os 
0 credores a reunirem-se no Tribnnal do 
Commercio, pelas 12 horas do dia 21 do 
março proximo, designado pelo snr. juiz com- 
missario para a: verificação de créditos e mais 
diligencias legães 
O solicitador — O. IP; Telgueiras. 


a nb RAR LENTTS 
1 DE JORGE A. REDEPATIT &ROZAS. 
os curadores 


ai PÇO pr " gnad elo ' 
Juiz commissario para o reconhecimento de 
Privilegios reclamados, é voltar-se sobre o 


Eisipeto de concordata offerecida pelos falli- 
os. E 


O sollicitador — G. P, P. Felgueiras 


FAL CLA DE JOSE D'ALMEIDA CARDOZO. 
os curadores lcack provisorios convidam 
todos os credores à rennirem-so no Tri- 
banal do Commercio pelas 12 horas do dia 
0 de março próximo, designado pelo snr. 
Juiz commissario para a verificação de cre- 
ditos e mais diligencias legaes. 
O sollicitador — C, P. P. Felgueiras. 
[373] 
porada de cazas sita na rua da 
sinharia, freguezia da Sé, dês- 
a Mn cidade com o nº 105 que se com- 
põem de loja; 3 andares e mirante, avaluada 
livre de pensão annúal de 870 rs. e 4 gali- 
nhas, é dominio de 4-1, em 5144050 rs. 
tem de ser arrematada no juizo da Praça dos 
leilões na rua do Almada n.º 66, pelas 10 
horas da manha, no dia 2 de março proxi- 
mo com o abatimento da 5.º parte ficando 
por isso em 4119240 rs, em cumprimento 
do precatorio expedido. do juizo da 3 & vara, 


-| escrivão Coutinho, extrabido da execução que 


João Marques, promove a José Monteiro da 
Silva Basto, e sua sogra Anna Vieira, todos 
desta cidade, como tudo melhor consta dos 
autos, de que é escrivão da praça Lima. 

O sellicitador — C. P, P. Felgueiras. 

É (874) 

——"=——""""— SO 
e TESES DSR area 
Rana A 


Ives da Cunha, D. Anna de Je- 
zus Maria e Thomaz Ferreira Lopes, agra- 
decem por esto meio a todos os snrs. que 
se dignarem assisfir ao officio de corpo pre- 
sonte celebrado no: dia 22/do corrente, na 
igreja dos. Terceiros de Nossa Senhóra do 
Carmo, por «alma de sua presada sogra e 
mãi a snr.º D. Maria Joaquina Candida, se- 
gnificando-lhes sua elerna gratidão. 

(375) 


Agradecimento. 


+ 
OSH” Ribeiro Cardoso, commandante da 
Companhia dos Incencios do Porto, agra- 
dece aos facultativós os ill.mos snr. dr. Ri- 
cardo Gomes da Costa, Antonio José de 
Souza e cirurgião d'infanteria n.º 5,a prom- 
Plidão e boa vontade, com que espontánea- 
mente prestaram os seus serviços no cura- 
tivo do soldado addido n:º 82, da compa- 
nhia do mea commando, Feliciano Soares 
d'Azevedo; morador na rua da Ponte Nova, 
que infelizmente foi ferido no incendio que 
houve-esta' noite no largo de S. Chrispim. 
Ignalmento agradece ao commerciante 
o ill sr. Francisco da Costa Cruz Vian- 
na, morador no dito largo, pelo agasalho 
que prestou ao ferido, dando-lhe a sua pro- 
Pria cama e os pannos precisos para ata- 
duras e curativo. 
Para acções tão humanitarias, 
condiguo elogio é annuncial-as, 


o maig 


“6 


qm ae 


EDITAL. 


Antonio José Antunes Navarro, visconde de 
Lagoaça, cavalleiro da Ordem de Nosso Se- 
nhor Jesus Christo e presidente da exe.” 
camara municipal d'esta invicta cidade do 
Porto. 

AÇO saber: que no dia 1.º de março pro- 
ximo fnturo pelas 11 horas da manhã 
andará em praça para se arrematar nos paços 
do concelho, e perante a mesma exe"? ca- 
mara, 0: fornecimento de pão de milho des- 
tinado ao sustento dos” presos calcetas reco- 

lhidos no Aljube, e dos rapazos addidos é 

repartição da calcetaria. 

As condiçoes d'esta arrematação estão pa- 
tentes na “secretaria da municipalidade para 
serem examinadas pelos pretendentes. 

E para que chegue ao conhecimento de 
todos mandei aflixar este edital e outros de 
igual theor nos logares mais publicos. 

Porto o paços do concelho 24 de feve- 
reiro de 1860. — Domingos José Alves de 
Souza, escrivão subsorevi. 

Visconde de Lagoaça, 
Presidente. 
1366) 


UEM quizer comprar um casalde pavõss 
dirija-se a Miguel Vallongueiro, mora- 
dor no Campo do Sant'Anna n.º 26, na ci- 
dade de Braga. (363) 


pELO cartorio do escrivão de direito da 1.º 
vara, Adelino de Figueiredo, estão cor- 
rendo editos de 30 dias, a requerimento de 
“Simão Duarte de Oliveira, para por elles se- 
rem citados todos os credores certos e incer- 
tos“de Fortunato Augusto Pimentel e mulher, 
a fim de virem dentro do referido prazo de- 
duzir todo e qualquer direito que por ven- 
tura tenham ao producto de uma proprie- 
dade de cazas, com seu quintal e mais perten- 
ças, sita na rua 16 de Maio, e que tem os 
n.8 1,2 3, cujo producto se acha consi- 
gnado no depesito publico, com pena de que 
não vindo serem lançados-e se julgar livre e 

desembargada a propriedade arrematada. 
(364) 


pintas io ion ri pit a dia Pine 
A ultramar e magnesia de boa qualida- 

de, e a preços commodos, vende-sé na 
rua Nova dos Inglezes n.º 48. (865) 


ep eo Rap ir Ap qria eds o to bi qiiniTo 
projio de direito da 2.º vara e car- 

torio do escrivão Simões correm editos 

de “trinta dias a requerimento de Fran- 

-eisco Antonio de Gbuvêa, desta cidade, pe- 
los quaes são chamadas todas e quaesquer 

pessoas certas e incertas que se julgem com 

direito á propriedade avrematada pela quan- 

tia de 4328000 rs. sita na rua do Calvario 

d'esta cidade n.º8 54 o 55, o virem deduzir ao 

dito juizo dentro do mesmo prazo sobre seu 

pruducto que se acha no deposito publico 

d'esta referida cidade pena de que não com- 

parecendo serem lançados e se julgar a pro- 

priedade livre e desembaraçada para o an- 

nunciante, a qual casa foi penhorada por exo- 

cução movida por Lucinda Ermelinda d'Arnu- 
jo authorizada por seu marido Manoel Alves 
eira da freguezia de Arcuzello contra sua 


morim viava d 


coa 
+ (QUEM quizer comprar couçueiras de no- 
gueira avulso, falle com Manoel José 


Borges, Clerigos n.º 13.. (360) À 
COMPANHIA GERAL DE MINER ÇÃO 
PERSEVERANÇA 


Direcção d'esta companhia convida todos 
Â os snrs. accionistas a comparecer no dia 
4.º de março p. f. ás 12 horas da manhã, 
no seu escriptorio rua de S, Francisco n.º 
41, para em assemblea geral se resolverem 
objectos urgentes, e muito importantes aos 
interesses da companhia. 
Porto 25 de fevereiro de 1860. 
(362) 


ol 

ALHA de Riba Tejo, muito melhor e mais 
e economica para quem tem cavallos do que 
ada terro, vende-se na rua da Picaria n.º 


(322) 


14 

NA rua das Flores loja do chá n.º 40 a 42 
vendem-sc lenços de seda da India de su- 

perior qualidade, assim como café em grão 

chamado de Mocca e assucar areado inglez a 

48800 por arroba. (297) 


FLOR D'ENXOFRE 
EDUARDO ATKINSON, 
nua DE S, Francisco n.º 1h. 
EM para vender flor d'enxofre da melhor 
T qualidade de BRANDRAM ai] 


ADELAIDE RISTORI 


E 
EMILIA DAS NEVES E 
SOUZA. 


UBLICA-SE 2.º feira, 27 do corrente, uma 

estampa, contendo juntos os retratos d'es- 

tas celebres artistas, desenhados em lilhogra- 

phia no tamanho de 8 polegadas, em meios 
corpos. 

O dasnr.” Adelaide Ristori é copia fiel 
de uma photographio, e o da snr.º Emilia 
das NevesG tirado de reminiscencia, á fal- 
ta-de consentimento para se copiar; é este 
pois o primeiro que se vê em Portugal da 
rainha da-scena porlugueza. 

Vende-se a estampa que inclue os dois 


retratos: 
Por assignalura. « 500 rs. 
Avulso. = 600 rs 


Proprieda + Villa Nova & 
Emygdio—Porto, rua de Santa Thereza n.º 26. 
[852] 


iii aa o io 
N 
VENDA DE CASA. 

nº dia 28 do corrente mez de fe- 

veroiro, pelas 10 horas da ma- 
nhã, na praça dos leilões, rua do, Al- 
mada n.º 66, se ha-de proceder á ar- 
rematação-voluntaria duma moreda: de casas 
de 3 andaressitas na rua das Hortas,n.?º 55 
e56, com seu quintal, poço e mais pertenças ; 
cujos titulos. se acham depositados e podem 


O COMMERCIO DO PORTO. 


VW DEM-SE no Douro, freguezia 
de Galafura, as quintas das Si- 
dermas e do Queimado : quem as 

E pertender falle em Ponafiel com 
o ill.mo snr, Josó Teixeira Pinto do Silva 
Coelho, na sua casa de Bostello. [350] 


AOSPROPRIETARIOS 


A Proia de Miragoya n.º 158, junto á bo- 

tica, vende-se aos pares ou em Jotes vi- 
draças, portas envidraçadas, portadas de ja- 
neltas de peitoril e de sacada, e portas de 
rua, de castanho, flandres e pinho, eorri- 
mões é balaustres de vinhatico, oleo, cerdei- 
ra e castanho, claras-boias e toda a mais 
esquadria das casas demolidas da mesma 
praia, em muito bom uzo, desde as 9 ho- 
ras da manhã ás 4 da tarde, ou nas Con- 
gostas n.º 129. (351) 


COMPANHIA DE REBOQUES MARITIMOS E 
FLUVIAES. 
OR ordem do exc.”º presidente da assem- 
blea geral, se annuncia quea reunião da 
mesma assemblea, determinada pelo art. 
18.º do estatuto, terá lugar, no. edificio da 
Associação Commercial, no dia 3 de março 
ao meio. dia, R 
As relações dos snrs. accionistas em 30 
de novembro passado, que estão habilitados 
para deliberar nos, termos do art. 10.º do 
estatuto, entregam-se em casa do adminis- 
trador Manoel Pereira Penna, rua dos Fer- 
radores n.º 39, áquelles dos mencionados 
snrs. que as exigirem. 
Porto 22 de feveroiro de 1860. 
J. JH. Andressen, 
Secretario. 


(349) 


Wº dia 9 do proximo mez de março do an- 
no corrente, pelas 10 horas dacmanhã, 
na praça dos leilões da rua do Almada n.º 
66, se ha-de proceder na arrematação vo- 
luntaria de uma quinta que se compõem de 
cazas nobres edificadas de novo com com- 
modidades pars grande familia, cazos para 
cazeiros, eidos, eira e caza della, quintal e 
mais pertenças, tudo murado sobre si, cam- 
pos de terras larradias com arvores do vinho 
bouças de matto, e ozenhas no rio Ave, que 
tudo se compõem de dous prazos, e se deno- 
minaa quinta do Porto, sita no logar assim 
chamado, freguezia da Lama, comarca do Santo 
Thyrso, a requerimento de sua dona, achan- 
do-se os titulos em poder de José Antonio da 
Silva Pinto, na rua da Batalha n.º 42, para 
serem vistos por quem pertender a referida 
propriedade: (347) 
RESPASSA-SE a antiga loja de merevaria 
sita na rua de Cedofeita n.º 452 0 454, 


parecendo este ser o melhor local que tem 
a dita rua. (339) 


eria 0a. 
h.% EXTRACÇÃO DO 1.º TRIMESTRE. 
GRANDE PREMIO. 


KEIS 7:000$000. 


UNHA & RORIZ, combistas na rua das 
Flores n.º 1 e 2, junto á igreja da Mi- 
sericordia, e defronte da Companhia dos Vi- 
nhos, n,º 280, teem á venda bilhetes intei- 
ros, à 58400, meios ditos, a 28800, quartos, a 
18400, e cautellas de 500 reis, 250 e 40'rs. 
da presente loteria, cuja extracção terá lu- 
gar no dia 3 de março (336) 


RESPASSAM-SE dous estabelecimentos na 
T ua do Bomjardim n.º 652 a 657, por 
um ou mais annos, sendo um de armazem 
de vinhos o hospedaria e outro de mer- 
cearia ; tractaise do seu ajuste na Porta do 
Olival n.º 18. [304] 


Lot 


Nº rua 23 de julho n.º 294, ha para vender 
3 machinas. para fabrico em muito bom 
uzo,- sendo uma de 200, ontra de 400 outra 
de 700: e uma maquineta de 50. (da 


R. BONNEVIDE. 


ARTISTA PHOTOGRAPHO PINTOR. 


CABA de chegar de Hespanha, onde teve 
À a maior acceitação e olferece a este publi- 
co os seus serviços. Faz com perfeição toda 
a qualidade de retratos e grupos de diversos 
tamanhos sobre oleado em preto ou colorido 
a vleo, inalteravel a humidade, garantindo 
o seu trabalho 

Os preços são de: 18000 reis para cima, 
Vende tambem es apparatos photographicos 
de todo o tamanho e dá lições aos que dese- 
jorem aprender. 

Trabalha com toda e qualquer tempo, 
todos os dias, desde as 8 da manhã ás 4 
da tarde, na rua Formoza n.º 252, casa do 


antigo Tivoli. 
- N. B. Demora-se pouco tempo ne'sta 
cidade. (45) 


UEM quizer comprar o pala- 
cio vulgarmente“!chamado 
dos Carrancas, sito na rua dos 
Quarteis da Torre da Marca n.º* 
58 a 62, dejcidade do Porto, o qual tem 


la Nora de Gaya «e mor ; capela, “jardifo, 
quinta unida de terra lavradia que dá pão, 
vinho fructa e agua, falle no mesmo com 
a sua proprietaria, que lhe dorá a descripção 
das partes que a compõe e mostrará os titulos, 


[1535] 


lindas vistas sobre uma parte da cidade, Vil-| NM 


Horticultura e Jardinagem 
puLES Leroy Waigel, hortiçultor francez, 

vendo-se obrigado a partir para Lisboa 
mais cedo do que contava é tendo poucos 
dias de demora n'esta cidade, venderá com 
grande reducção de preços segundo o ajuste 
que se fizer, as suas plantas e sementes de 
que ainda tem um bom sortimento, 

As pessnas que desejarem alguma cousa 
queiram dirigir-se ao seu estabelecimento 
no Hotel de Pariz, na rua da Fabrica do 
Tabaco, onde estará todos os dias desde pela 
manhã até á noite. 

Annuncia tambem que ultimamente re- 
cebeu semente de diversas arvores conife- 
ras. (335 


AFAEL Antonio Pereira Caldas, achando- 

se habilitado, e devidamente authorisado 
para tractar como procurador perante a rela- 
ção e mais tribunaes d'esta cidade de qualquer 
cousa commercial, civil; ou criminal, roga a 
todas as pessoas que queiram utilizar-se de 
seus serviços o procurem na rua de Camões 
n.º. 68. [829] 
G R. Batalha na rua Chã n.º 2 tem para 

» vender. 
- FLOR D'ENXOFRE ingleza superior, SA- 
BÃO ESPANHOL legitimo, POTASSA DA RUS- 
SIA superior. (274) 


Farinha americanasuperior 


mº 


CONGOSTAS N.º 20 


A ps pelo vapor Ibe- 

Ny N “ria novo sortimento de CA- 
) 4) PAS COM CAPUZES PARA SE- 
tó NHORAS, CASACOS E POLAI- 
NAS IMPERMIAVEIS, de seda 
e panno da India etc. COLCHÕES Á PRO- 
VA D'AR, SALVA-VIDAS PORTATEIS, 
seringas de borracha: mineralisada, é 
chapas da mesma, para maquinas a vapor 
etc. Tubose mangas para regar jardins, 
capachos ete., da-fabrica de W. Warno 
& €.º, em Londres, inventores do pro- 
cesso chimico chamado «Sincalor», pelo 
qual a gomma elastica perde sua nature- 
za viscosa e resiste ao calor tropical: a 
nova capa chamada «Inverness: Capo» 


105) 


é muito leve e elegante, ( 


METROS 


(238) 


em barricas. 
ENDE-SE na Bateria do Terreiro n.º 12, 
(1617) 


RESPASSA-SE uma loja de mersearia, com 
estanque e paderia com dous fórnos na 
mesma casa, quem pertender falle nu.rua de 
23 de Julho n.º 415 e 116. 


(837) 


Pinho de Flandres, de Riga 
e Suecia. 


mA grande sortimento de taboas e pranchões 
de todas as dimensões, desde 14 palmos 
até 70, e muito secco e a preços rasoaveis. 
Oliveiras n.º 19. (2607) 
E vinho velho genuino do 
Porto a 240 reis por garrafa e 74200 
dE por almude, rua Ferreira Borges n.º 
. ( 


(2027) 


ANNUNCIOS MARITIMOS. 


01) 
VENDE-SE 

MA boa casa de 3 andares, na rua 
da Ferraria de Boixo n.º 110 à 
112, dizima a Deus: tracto-se com 
Alberto de Souza-Neves, rua de Ce- 
dofeita n.º 410, que para isso se acha au- 
lhorisado. 12608) 


ENDE-SE uma quinta sita na Cruz 
da Regateira, lugar de Contomil : 
falla-se na. rua do Sol n.º 24. 


(95) 
FALLENCIAS 


Curador fiscal provisorio das massas fal- 
lidas de Custodio José Gonçalves Parada, 
Francisco Ferreira da Silva Fragateiro, João 
Antonio de Brito e Narcizo Antonio de Brito 
annuncia que se alguem denunciar creditos 
ou db Ens subtrabidos a estas massas em fór- 

0 azer à eberá 


o 


er 
Manoel Gualberto Soares, 
Eurador fiscal. 
291) 


! 


NA rua de Bellomonte n.º 
113 ha fogões allemães 
muito bonitos, para vender, 
que se podem pôr em qual- 
quer localidade com pouca despeza; e que 
aquecem uma sala grande com pequena por- 
ção d'acbas de lenha. (286) 


Na rua Nova dos Ingle- 
zes n.º 56, ha farinha 
triga e flor d'enxofre em 
barricas para vender a pre- 
cos commodos. (246) 


“ MACHINAS A VAPUR. 


OBERT Reid, como unico agente n'esta; ei- 

dade da mui acereditada fabrica dos snrs 
Charles D. Young & €.", de Londres, avisa 
aos manufactores industrines e agricolas que 
tem á venda duas machinas a vapor da força 
de 8 eavallos cada uma, uma das quaes é 
portatil e está trabalhando, podendo ser vis- 
tas por quem a pertender. 

Recebe ordens e obriga-se 4 apresen- 
tar nesta cidade, coma possivel brevidade, 
quaesquer machinas que se exijam. 

(1413) 


Rus deS Francisco n.º 21. 


VINHOS. 


M o largo de S. Domingos n.º 13 e 14, 


COMPANHIA 


ANGLO-LUSO-BRAZILEIRA, 


GAL = sairá im- 
preterivelmente de 
Lisgoa no 1.º de 


Para carga e passageiros tracla-se com 
agente Jostino Ferreira. Pinto, Cima do 


Muro n.º 103, Porto, onde se acham as res- 
pectivas tabellas de preços e tractamentos. 


Esta companhia tenciona para o futuro 


fuzer duas visgens mensaes com os vapores 
na carreira da Ilha da Madeira, devendo ser 
as partidas, de Lisboa a 2 e 16.6 da Ma- 
deira a 9 


e 23 de cada mez, [270) 


O vapor inglez=CIN- 
ommandan- 
te H. W. Lloyd, sa- 
be com toda a bre- 


TRA 


vidade, 


Para carga e passageiros lracla-se com 


o agente A, Miller d (0, rua Nova dos 
Inglezes n.º 84. 


(810) 


Para Londres. 


4 


a brevidade. 


Para carga e passageiros tracta-se com 
os agentes D,ch Mathias Feuerbeerd Junior 
€ Cº ou a Alexandre Miller & C.º, run dos 
Inglezes n,º 81, 


(814) 
Para o Rio de Janeiro. 


b == de 1.º classe, capitão Moraes 


[867] 
Para Aveiro. 


(876) 


novo estabelecimento de relojoaria de 
Verissimo Alves Pereira, á esquina das 
Hortas e travessa de D. Pedro, fabricam-se 
e vendem-se metros, desde os preços de 200 
rs. a 300 rs. em pau de lódo ou castanho, 
e de 300 rs. a 500 rs. em madeiras d'Ame- 
rica, mais ou menos ricas e envernizadas, ou 
som verniz. Todos elles levam ponteiras de 
latão; e garante-se a sua perfeita exactidão pelo 
padrão da inspeeção dos pezos e medidas. 


ENDE-SE uma grande pro- 
priedade com quintal na 
n.º 297 a 246, a qual 
não tem outro encargo mais que a pensão an- 
noal de 58400 es. Quem pretender falle com 
C. E. F. Espinheira no largo de Santo Tide- 
fonso n.º 46 desde as 3 ás 5 horas da tarde 
em todos os dias. 


O vapor =PORTU- 


a Março proximo fu- 
turo, d'alli seguirá para os portos de PER- 
NAMBUCO, BAHIA E RIO DE JANEIRO. 


O vapor inglez = ADONIS, 
= capitão Edward Dixon, 
| espera-se no dia 21 do 
corrente e sahirá com toda 


O brigue portuguez = ALIPEDE, 


A sahir com toda a brevidade por 
ter 2 terços da carga já a bordo : para o res- 
to da carga 6 passageiros tracta-so com Os 
caixas Pimentel & Filhos, S. Francisco n.º 12, 
ou com Selstião Moreira Sampayo, S. Nico- 
lau n.º 26, 4.º andar. 


dh, 


O hiato == RAPIDO, = sahe. no 
dia 28 ou 29 se o tempo o per- 
imitlir: quem no mesmo .quizer 
 earregar, dirija-se aos despachan- 
tes Daniel & Irmão, ou no escriptorio de José 
is Mello Filhos & C.º, em Cima do Muro n.º 


Para Setubal. 


A rasca =SANTO ANTONIO E 
RES ALMAS, = sai com loda a brevi- 
dade ; quem quizer carregar diri- 
ja-se a Marcellino Fins & €.º, Cima do Muro 
n.º 75 e 76. “8, 


Paraa Figueira. 
primeiros a sahir: quem quizer 
do Muro n.º8 75 76. [331] 
Costa, tem a maior parte da car- 
o completo carregamento e passageiros tra- 
Para a Bahia. ' 
jib veira, sahirá com brevidade ; para 
Miragaya n.º 33. (340) 
tão Cardoso, de 1.º classe, sahi- 
Consignatario Carlos Coverley, isto 
( 
A escuna ingleza—TRAVELLER— 
Consignatario Carlos Coverley e a 
Sahirá até o dia 15 de março o 
Caixa J. H. Andressen sua 
did Sahirá até o dia 15 de março a 
Para o Rio de Janeiro. 
passageiros tracta-se com Antonio 
Para o Rio de Janeiro. 


b Os hiates = CAMÕES 3.º = e = 
Parao Rio Grande do Sul. 
ga prompta.e sahirá permittindo 
cta ecm Antonio Luiz Gomes Lima, rua dos 
A barca = SANTA CRUZ, = ca- 
carga o passageiros tracta-se com os caixas 
“Para New-York. 
rá no principio de março. 

dos Inglezes n.º 52. 13) 
capitão Wyoung, de 1.º classe, 97 

dos Inglezes n.º 52. 14) 
brigue porluguez = ALLIANÇA, 

dos Inglezes n.º 12. - (282) 
escuna hanoveriana = BETTY = 
O: consignatario J. H. Andressen, tua 
(285) 
Sahe com pouca demora a barca 
Monteiro de Sequeira rua de Fernandes Tho- 
a À sabir com muita, brevidade à 

PM haços  FERRBIRA BORGES - 


OLIVEIRA BRILHANTE = são os 
carregar falle com Marcellino Fins & C.º Cima 

A barca = OURENSE = capitão 
9 tempo no dia 30 de março proximo. Para 
Inglezes n.º 29 e 30, (344)- 

pitão Joaquim Henriques d'Oli- 
Antonio Alves da Cunha & 0.º, na Praia do 
E O patacho — BOA NOVA — capi- 

Para “Leith. 
gb toneladas. 

Para Hamburgo. 
= capitão R. G. da Cruz. 
Para S. Petersburgo. 

capitão H. Bauje. 
Nova dos Inglezes n.º 12. 

= MARIA FELIZ; = para carga é 
maz n.º 44. . [242] 

para carga e passageiros tracta-so 


com Manoel Gual 
de Bellomonte n.º 102. 


de Bellomonte na 402", cio AGA 
Para o Rio de Janeiro. 


Vai sahir com brevidade a barca 
dp == ADELAIDE ; = quem na mes- 
ma quizer carregar ou ir de pas- 
sagem, dirija-se a João Adrião da Rocha, 
na rua Nova dos Inglezes n.º 48 e 19. 
[241] 
Para o Rio de Janeiro. 


dp O Drigue =S. JOSÉ, = forracko 


e pregado dé cobre, sabirá com 

a maior brevidade por ler o sem 
carregamento quasi completo. Para o resto 
da carga e passageiros, para os quaes su 
bons commodos e tractamento, tracta-se co] 


os caixas Antonio Alves da Cunha & C.*, 
na' praia de Miragaya n.º 83. (2587) 


Parão Rio de Janeiro. 
gb Os snrs: passageiros da, barca== 


FELIX = queiram vir legalisar 
as suas passagens e trazer Os. 

seus passaportes até o dia 1.º de março. 
- (2605): 


erto Soares, tua 
» (296) 


) 


ESPECTACULOS. 


2. feira 27 de fevereiro. 

S. JOÃO. — Empresa Nacional. — O 
drama em 4 actos — O PODER DO OURO; 
— À comedia em um acto — QUEM TORTO 
NASCE, TARDE OU NUNCA SE INDIREITA- 
—A's 7 horas. 


2.º feira 27 de fevereiro. 


E 


ços: 
Da novidade de 1847 


vende-se vinho velho pelos seguintes pre- 


— Por garrafa 400 rs. 
— Por almude 12000 rs. 


Para Hamburgo. 
À SAHIR EM 14 DIAS. 


ENDE-SE na quinta do 
, Mirante, em Ramalde, 
pe duas VACCAS inglezas de 
raça Durbam. 
OVOS DE GALLINHAS Brahma Pootras. 
NOVILHOS de raça ingleza, e uma por- 
ção de plantas de ananazes, em vasos, de 
um & dous annos. À fa 
Quem quizer comprar dirija-se-ao casei- 


[159] 


R. BATALHA, em cumprimento do que 
« determina o codigo commercial, annun- 
cia, que tendo deixado de sor empregado na 
sua caza commercial seu Irmão o snr; Cons- 
tantino Rodrigues Batalha para hir estabele- 
cer-se por sua conta. propria, por isso cessa- 
rão os poderes da procuração geral que tinha 
dado ao meswo snr. 


vér-se, no cartorio do escrivão da praçá, Vian-, 
na, mort (273) 
à 


“ Porto 22 de fevereiro de 1860. - 
: cr doço (088) 


ro da mesma, 
AVISO. 


NM fabrica de fundição do Bicalho, vendem- 
se limas novas inglezas e nacionaes, e aço 
de diversas qualidades, tanto para mollas de 
coupés ou caleches, como para calçar, ou 
qualquer ferramenta & obra que exija aço fun- 
did 


o 7 de fevereiro da 1860, 


o. 
Port 
y | 44 


; fal , 


223) 


ih 


cebe carga ininda. 

- Roga-sa aos snrs. tarregadoros o obse- 
quio de mandar os seus conhecimentos, e os 
snes. passageiros os seus passaportos, o lega- 
lisar os suas passagens ao. caixa Luiz Percira 
Fermi, em Cima do Muro da Leda nº 


Para o Rio Grande do Sul. 
O patacho = NOVO ACTIVO = de 
1.º classe, sahirá no dia 10 de 
tiarço, por já ter a carga prom- 


pta. 
y Roga-sa aos snrs. 
galisar suas passagens. 
Reboleira n.º 30: 


passageiros virem le 


(359) 


Para o Rio de Janeiro. 

A veleira barca =TAMEGA,= de 
1.º classe, capitão Motta, vai sa- 
sahir até 8 de março, ainda re- 


243 
[855] 


T. BAQUET. — Companhia de zarzuelas, 
— Espectaculo em beneficio dos feridos na 
guerra de Hespanha com Marrocos. — À 
zarzuela em 3 actos — CATHARINA. — Com 


Da novidade de 1851 —Por garrafa 300 rs. 6 patacho inglez = RICHARD, =|cjnida a zarzuela cantar-se-ba pelas partes 
—Poralmude 9000 rs. tapitão João de Gresley. principaes da companhia e corpo de córos 

Da novidade de 1854 —Por garrafa 240 rs. é Para carga tracta-se com C. H. UM HYMNO NOVO, cuja letra é composta 
—Por almude 7500 rs. Noble & Murat, run Nova dos Inglezes n.ºIpelo poeta o snr. Albarran, e a musica 

(2008) |5t. (354) |d'uma das melhores zarzuelas, ainda não de- 


sempenhada. — A's 7 e meia horas. 
3.º feira 28 de fevereiro. 

S. JOÃO. — Empreza Nacional. — Era 
beneficio de Joaquim Ignacio Pereira. — Q 
drama em 5 actos — À CARTEIRA OU AS 
DUAS FAMILIAS. — A comedia em um acto: 
— ENTRE AS DEZ E AS ONZE. — A's 7 e 
meia horas. 

3.º feira 28 de fevereiro. 

T. BAQUET. — Sociedade dos actores na- 
ciônues. — 6.º récita do 3.º mez d'assigna- 
tura é 21.º da actriz Emilia das Neves e Sou— 
za. — O drama em 5 actos —- ADRIANNA 
LECOUVREUR. — A' comedia em um acto; — 
OS COMMEDIANTES DO REI. — A's 7: Horas 


e meia. 


Responsavel M, S. Carqueja, 


CTYP, DO COMMERCIO DO PORTO, . 
Rua da Ferraria de Baixo n.º 426, 


